
 

 

                    

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL  

 

TARDE   
           

 OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE 

REGISTRO - INGRESSO POR PROVIMENTO 

 

 PROVA OBJETIVA DE SELEÇÃO – NÍVEL SUPERIOR 
 TIPO 1 – BRANCA  

 
 

SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 
100 questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala: 

• uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 

TEMPO 

• 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

• 3 horas após o início da prova é possível retirar-se 

da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

• O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

• Será coletada a impressão digital de todos os 
candidatos em campo específico da lista de presença 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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Direito Notarial e Registral e 
Conhecimentos Gerais 

1 

Existindo indícios de insuficiência de capacidade para o trabalho 
pelo agente delegado, em decorrência de afastamentos 
contínuos ou em excesso, o juiz corregedor permanente ou o 
corregedor-geral de justiça providenciará a abertura de 
sindicância, visando à apuração dos fatos. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Provimento 
nº 264/2021 da Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, é correto afirmar que: 

(A) finda a sindicância e concluindo-se pela possibilidade, ou não, 
da existência de permanente incapacidade laboral ou civil 
para o exercício da delegação, o juiz corregedor permanente 
elaborará relatório circunstanciado e encaminhará o 
expediente ao corregedor-geral de justiça, para a instauração, 
ou não, de processo administrativo disciplinar visando à 
perda de delegação por invalidez; 

(B) caso se mostre imprescindível para a garantia da normalidade 
do serviço público ou para não haver prejuízo à instrução, o 
agente delegado poderá ser afastado do exercício de suas 
funções, por proposta do juiz corregedor permanente, por 
decisão fundamentada do corregedor-geral de justiça, vedada 
a nomeação de curador; 

(C) em caso de afastamento do agente delegado, a sindicância 
deverá ser ultimada em até 30 dias, prazo este que poderá 
ser prorrogado quando imprescindível à instrução, desde que 
haja motivo justificado; 

(D) da sindicância poderá resultar o arquivamento do processo 
ou a aplicação das penas de repreensão, de multa ou de 
suspensão por até 60 dias; 

(E) contra a decisão de afastamento caberá recurso, no prazo de 
dez dias úteis, ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça. 

 

2 

Durante a campanha para o cargo de prefeito do Município Alfa, 
João, candidato, prometeu, no contexto dos instrumentos da 
política urbana, conferir prioridade à outorga onerosa do direito 
de construir e de alteração de uso e à regularização fundiária. 

Em relação a esse tema, considerando as disposições da Lei 
nº 10.257/2001, é correto afirmar que: 

(A) a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso é instituto financeiro no contexto dos instrumentos da 
política urbana; por sua vez, a regularização fundiária é um 
instituto jurídico e político; 

(B) a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso é instituto jurídico e político no contexto dos 
instrumentos da política urbana; por sua vez, a regularização 
fundiária é um instituto financeiro; 

(C) a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso e a regularização fundiária são institutos políticos e 
financeiros no contexto dos instrumentos da política urbana; 

(D) a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso e a regularização fundiária são institutos jurídicos e 
políticos no contexto dos instrumentos da política urbana; 

(E) a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso e a regularização fundiária são institutos financeiros no 
contexto dos instrumentos da política urbana. 

 

3 

O Estatuto da Terra regula os direitos e obrigações concernentes 
aos bens imóveis rurais, para os fins de execução da reforma 
agrária e promoção da política agrícola. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 4.504/1964, 
é correto afirmar que as terras adquiridas pelo poder público 
deverão ser vendidas, atendidas as formalidades legais, de 
acordo com a seguinte ordem de preferência: 

(A) ao proprietário do imóvel desapropriado, desde que venha a 
explorar a parcela, diretamente ou por intermédio de sua 
família; aos que trabalhem no imóvel desapropriado como 
posseiros, assalariados, parceiros ou arrendatários; aos 
agricultores cujas propriedades não alcancem a dimensão da 
propriedade familiar da região; aos agricultores cujas 
propriedades sejam comprovadamente insuficientes para o 
sustento próprio e o de sua família; e aos tecnicamente 
habilitados na forma da legislação em vigor, ou que tenham 
comprovada competência para a prática das atividades 
agrícolas; 

(B) aos que trabalhem no imóvel desapropriado como posseiros, 
assalariados, parceiros ou arrendatários; ao proprietário do 
imóvel desapropriado, desde que venha a explorar a parcela, 
diretamente ou por intermédio de sua família; aos 
agricultores cujas propriedades não alcancem a dimensão da 
propriedade familiar da região; aos agricultores cujas 
propriedades sejam comprovadamente insuficientes para o 
sustento próprio e o de sua família; e aos tecnicamente 
habilitados na forma da legislação em vigor, ou que tenham 
comprovada competência para a prática das atividades 
agrícolas; 

(C) aos tecnicamente habilitados na forma da legislação em 
vigor, ou que tenham comprovada competência para a 
prática das atividades agrícolas; ao proprietário do imóvel 
desapropriado, desde que venha a explorar a parcela, 
diretamente ou por intermédio de sua família; aos que 
trabalhem no imóvel desapropriado como posseiros, 
assalariados, parceiros ou arrendatários; e aos agricultores 
cujas propriedades não alcancem a dimensão da propriedade 
familiar da região; aos agricultores cujas propriedades sejam 
comprovadamente insuficientes para o sustento próprio e o 
de sua família; 

(D) aos que trabalhem no imóvel desapropriado como posseiros, 
assalariados, parceiros ou arrendatários; aos agricultores 
cujas propriedades não alcancem a dimensão da propriedade 
familiar da região; aos agricultores cujas propriedades sejam 
comprovadamente insuficientes para o sustento próprio e o 
de sua família; aos tecnicamente habilitados na forma da 
legislação em vigor, ou que tenham comprovada 
competência para a prática das atividades agrícolas; e ao 
proprietário do imóvel desapropriado, desde que venha a 
explorar a parcela, diretamente ou por intermédio de sua 
família; 

(E) aos agricultores cujas propriedades sejam comprovadamente 
insuficientes para o sustento próprio e o de sua família; ao 
proprietário do imóvel desapropriado, desde que venha a 
explorar a parcela, diretamente ou por intermédio de sua 
família; aos que trabalhem no imóvel desapropriado como 
posseiros, assalariados, parceiros ou arrendatários; aos 
agricultores cujas propriedades não alcancem a dimensão da 
propriedade familiar da região; e aos tecnicamente 
habilitados na forma da legislação em vigor, ou que tenham 
comprovada competência para a prática das atividades 
agrícolas. 
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Após ser aprovado em concurso público de provas e títulos, José 
passou a atuar na qualidade de registrador no Município Alfa, no 
Estado de Mato Grosso do Sul. Por se tratar de diminuta 
municipalidade, José acabou por praticar, pessoalmente, no 
serviço de que é titular, três diferentes atos, de interesse do seu 
irmão (parente colateral de 2º grau), do seu tio (parente colateral 
de 3º grau) e do seu primo (parente colateral de 4º grau). 
Registre-se, por fim, que, muito embora os referidos indivíduos 
sejam seus familiares, José não dispõe de qualquer proximidade 
com eles.  

Considerando as disposições da Lei nº 8.935/1994, é correto 
afirmar que José agiu de forma: 

(A) irregular, pois não poderia ter praticado, pessoalmente, no 
serviço de que é titular, atos de interesse do seu irmão, do 
seu tio e do seu primo; 

(B) irregular, pois não poderia ter praticado, pessoalmente, no 
serviço de que é titular, atos de interesse do seu irmão e do 
seu tio, embora possa praticar atos de interesse do seu 
primo; 

(C) irregular, pois não poderia ter praticado, pessoalmente, no 
serviço de que é titular, atos de interesse do seu irmão, 
embora possa praticar atos de interesse do seu tio e do seu 
primo; 

(D) regular, pois não dispõe de qualquer proximidade com o seu 
irmão, com o seu tio e com o seu primo; 

(E) regular, por ausência de previsão legal em sentido contrário. 

 

5 

José, comerciante, demonstrou interesse em reconhecer a 
paternidade socioafetiva de João, maior e capaz, filho da sua 
companheira, com quem dispõe de estreitos vínculos de amor e 
afeto. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Provimento 
nº 149/2017 da Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, é correto afirmar que: 

(A) caberá o reconhecimento da paternidade socioafetiva de 
João, exigindo-se a sua anuência, manifestada por escrito, de 
forma oral ou por qualquer outro meio em direito admitido, 
perante o oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais; 

(B) caberá o reconhecimento da paternidade socioafetiva de 
João, exigindo-se, para tanto, a sua anuência por escrito, a ser 
prestada perante o oficial de Registro Civil das Pessoas 
Naturais; 

(C) não é cabível o reconhecimento da paternidade socioafetiva 
de João, ante a sua maioridade, salvo se este não possuir 
bens registrados em seu nome; 

(D) caberá o reconhecimento da paternidade socioafetiva de 
João, exigindo-se, para tanto, decisão proferida pelo juízo 
competente; 

(E) não é cabível o reconhecimento da paternidade socioafetiva 
de João, pelo fato de ele ser maior de idade. 

 

6 

João da Silva compareceu ao 1º Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Naturais, no Município Alfa, com o objetivo de proceder 
ao registro do seu filho recém-nascido. Apresentada a 
documentação ao oficial, ele constatou a existência de:  

i. divergência parcial entre o nome do recém-nascido constante 
da declaração de nascido vivo e o escolhido em manifestação 
perante o registrador no momento do registro de nascimento; 

 ii. divergência total entre o nome do pai constante da declaração 
de nascido vivo e o verificado pelo registrador nos termos da 
legislação civil. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
é correto afirmar que: 

(A) não constitui motivo para solicitação de retificação da 
declaração de nascido vivo por parte do registrador civil das 
pessoas naturais a divergência parcial entre o nome do 
recém-nascido constante da declaração de nascido vivo e o 
escolhido em manifestação perante o registrador no 
momento do registro de nascimento, prevalecendo o 
primeiro; 

(B) não constitui motivo para solicitação de retificação da 
declaração de nascido vivo por parte do registrador civil das 
pessoas naturais a divergência parcial entre o nome do 
recém-nascido constante da declaração de nascido vivo e o 
escolhido em manifestação perante o registrador no 
momento do registro de nascimento, prevalecendo o último; 

(C) a divergência parcial entre o nome do recém-nascido 
constante da declaração de nascido vivo e o escolhido em 
manifestação perante o registrador no momento do registro 
de nascimento constitui motivo para solicitação de retificação 
da referida declaração por parte do registrador civil das 
pessoas naturais; 

(D) não constitui motivo para solicitação de retificação da 
declaração de nascido vivo por parte do registrador civil das 
pessoas naturais a divergência total entre o nome do pai 
constante da declaração de nascido vivo e o verificado pelo 
registrador nos termos da legislação civil, prevalecendo o 
primeiro; 

(E) a divergência total entre o nome do pai constante da 
declaração de nascido vivo e o verificado pelo registrador nos 
termos da legislação civil constitui motivo para solicitação de 
retificação da referida declaração por parte do registrador 
civil das pessoas naturais. 
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Caio, nascido em país estrangeiro, chegou à República Federativa 
do Brasil por meio de transporte aéreo, ocasião em que requereu 
o reconhecimento da sua condição de apátrida, em observância 
às formalidades legais. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 13.445/2017, é correto afirmar que: 

(A) caso se comprove que Caio falsificou fundamentos invocados 
para o reconhecimento da sua condição de apátrida, será 
aberta investigação pela Polícia Federal para apurar os fatos, 
vedada a perda da proteção conferida, pela legislação 
brasileira, ao apátrida; 

(B) denegado o reconhecimento da condição de apátrida, é 
possível que o Brasil devolva Caio para o país de origem, 
ainda que a sua vida, integridade pessoal ou liberdade 
estejam em risco; 

(C) não é cabível a interposição de recurso em face de eventual 
decisão que negar o reconhecimento da condição de apátrida 
em detrimento de Caio; 

(D) reconhecida a condição de apátrida, Caio, na qualidade de 
solicitante, adquirirá, automaticamente, a nacionalidade 
brasileira; 

(E) será reconhecido o direito de reunião familiar a partir do 
reconhecimento da condição de apátrida em benefício de 
Caio. 

 

8 

Guilherme, empresário de sucesso, está em dúvida sobre a 
submissão de determinado loteamento ao regime de afetação. 
Então, ele buscou maiores informações sobre a temática, 
tomando conhecimento de que, a critério do loteador, o 
loteamento poderá ser submetido ao regime da afetação, pelo 
qual o terreno e a infraestrutura, bem como os demais bens e 
direitos a ele vinculados, manter-se-ão apartados do patrimônio 
do loteador e constituirão patrimônio de afetação, destinado à 
consecução do loteamento correspondente e à entrega dos lotes 
urbanizados aos respectivos adquirentes.    

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da Lei 
nº 6.766/1979, analise as afirmativas a seguir. 

I. Os bens e direitos integrantes do loteamento somente poderão 
ser objeto de garantia real em operação de crédito cujo produto 
seja integralmente destinado à implementação da infraestrutura 
correspondente e à entrega dos lotes urbanizados aos 
respectivos adquirentes.  

II. No caso de cessão, plena ou fiduciária, de direitos creditórios 
oriundos da comercialização dos lotes componentes do 
loteamento, veda-se que o produto da cessão passe a integrar o 
patrimônio de afetação.  

III. Nos loteamentos objeto de financiamento, a comercialização 
dos lotes deverá contar com a anuência ou a ciência da 
instituição financiadora, conforme vier a ser estabelecido no 
contrato de financiamento. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) I e III, apenas; 

(E) I, II e III. 

 

9 

Após a observância das formalidades legais, transitou em julgado 
a sentença que concedeu a abertura da sucessão provisória de 
João, que era proprietário de bens imóveis localizados no 
Município de Campo Grande, no Estado de Mato Grosso do Sul. 
Contudo, passados mais de 25 anos, nenhum interessado 
promoveu a sucessão definitiva. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Civil, é 
correto afirmar que os bens imóveis arrecadados passarão ao 
domínio do(a): 

(A) Estado de Mato Grosso do Sul e do Município de Campo 
Grande, em condomínio; 

(B) União e do Município de Campo Grande, em condomínio; 

(C) Estado de Mato Grosso do Sul; 

(D) Município de Campo Grande; 

(E) União. 

 

10 

Maria, proprietária de determinado estabelecimento comercial, 
pretende protestar, em observância às formalidades legais, um 
documento de dívida. Para tanto, a empresária buscou 
informações precisas sobre o prazo para o registro do protesto. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.492/1997, 
é correto afirmar que o protesto será registrado dentro de: 

(A) três dias úteis, contados da protocolização do título ou 
documento de dívida, sendo certo que, na contagem do 
prazo, exclui-se o dia da protocolização e inclui-se o do 
vencimento; 

(B) três dias corridos, contados da protocolização do título ou 
documento de dívida, sendo certo que, na contagem do 
prazo, inclui-se o dia da protocolização e exclui-se o do 
vencimento; 

(C) cinco dias úteis, contados da protocolização do título ou 
documento de dívida, sendo certo que, na contagem do 
prazo, inclui-se o dia da protocolização e exclui-se o do 
vencimento; 

(D) cinco dias corridos, contados da protocolização do título ou 
documento de dívida, sendo certo que, na contagem do 
prazo, exclui-se o dia da protocolização e inclui-se o do 
vencimento; 

(E) cinco dias úteis, contados da protocolização do título ou 
documento de dívida, sendo certo que, na contagem do 
prazo, inclui-se o dia da protocolização e o do vencimento. 

 

11 

José, maior e capaz, pretende redigir testamento cerrado, em 
observância às formalidades legais. Assim, o particular tomou 
conhecimento de que o testamento cerrado pode ser escrito 
mecanicamente, desde que seu subscritor numere e autentique, 
com a sua assinatura, todas as páginas. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.935/1994, 
é correto afirmar que a aprovação dos testamentos cerrados é 
uma competência dos: 

(A) oficiais de registro de imóveis e dos tabeliães de notas, de 
forma concorrente; 

(B) oficiais de registro de imóveis, sem que exista exclusividade; 

(C) oficiais de registro de imóveis, com exclusividade; 

(D) tabeliães de notas, sem que exista exclusividade; 

(E) tabeliães de notas, com exclusividade. 
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Caio, delegatário no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul, 
praticou ilícito administrativo sujeito à penalidade de multa. 
Diante disso, ele apurou que o valor da multa deve ser adequado 
para que a penalização não seja irrelevante. Por outro lado, deve 
ser razoável e proporcional à natureza e ao valor do serviço 
prestado. 

Em relação a esse tema, considerando as disposições do 
Provimento nº 264/2021 da Corregedoria Geral da Justiça do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, é correto 
afirmar que: 

(A) a aplicação da penalidade deverá ser comunicada à 
Corregedoria Geral da Justiça, e o requerido deverá ser 
intimado, em procedimento autônomo ao que deu origem à 
multa, para efetuar o seu pagamento; 

(B) quando da fixação da multa, deverá ser considerada a renda 
líquida do serviço à época dos fatos, informação que pode ser 
obtida no Sistema Justiça Aberta, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça; 

(C) a emissão da guia de recolhimento referente à multa aplicada 
deverá ser feita pela Corregedoria Geral de Justiça por meio 
do sistema do processo judicial eletrônico (PJE), no campo 
“multa”; 

(D) em caso de não pagamento da multa, deverá o juiz 
corregedor permanente comunicar o fato à Procuradoria-
Geral do Estado, para inclusão em dívida ativa; 

(E) o pagamento deve ser comprovado no procedimento 
originário, com a imediata comunicação ao Conselho Nacional 
de Justiça. 

 

13 

Joana compareceu à serventia do registro de imóveis da 
Circunscrição X, no Estado de Mato Grosso do Sul, e informou 
que João, seu cônjuge, tinha falecido, deixando herdeiros 
maiores e capazes, os quais celebraram escritura pública de 
inventário e partilha. Por tal razão, solicitou ao registrador 
imobiliário informações relativas ao procedimento a ser adotado 
quanto ao registro da meação e dos direitos hereditários, bem 
como quanto aos respectivos emolumentos, considerando que o 
imóvel que tinha com João estava registrado na Circunscrição X. 

Foi corretamente esclarecido a Joana que: 

(A) a meação deve ser previamente registrada, utilizando-se o 
selo de fiscalização gratuito; 

(B) os direitos hereditários devem ser previamente registrados, 
averbando-se o recolhimento dos emolumentos no registro 
da meação;   

(C) a meação e os direitos hereditários devem ser registrados de 
modo concomitante, com o recolhimento em separado dos 
emolumentos afetos a cada qual; 

(D) a meação e os direitos hereditários devem ser registrados de 
modo concomitante, mas os emolumentos somente devem 
ser recolhidos em relação aos últimos; 

(E) a meação e os direitos hereditários devem ser registrados de 
modo concomitante, com o recolhimento dos emolumentos 
em conjunto, considerando tratar-se de um único imóvel. 

 

14 

João celebrou contrato de empréstimo com a instituição 
financeira Alfa. Pedro, por sua vez, ofereceu, em garantia da 
referida operação, um imóvel de sua propriedade, localizado na 
Circunscrição Z, passando a figurar como terceiro fiduciante. 
João, no entanto, deixou de pagar a dívida no momento pactuado 
no contrato que celebrara. 

À luz da sistemática legal vigente, é correto afirmar que na 
situação descrita: 

(A) a constituição de João em mora acarretará a consolidação da 
propriedade do imóvel em nome do fiduciário; 

(B) a intimação do devedor e do terceiro fiduciante, a 
requerimento de Alfa, pelo oficial do Registro de Imóveis, 
somente deve ser realizada após o decurso do prazo de 
carência de 30 dias; 

(C) a purga da mora, pelo devedor ou pelo terceiro fiduciante, a 
requerimento de Alfa, por meio do oficial do Registro de 
Títulos e Documentos, acarretará o convalescimento do 
contrato de alienação fiduciária; 

(D) João e Pedro devem ser intimados a purgar a mora, a 
requerimento de Alfa, pelo oficial do Registro de Imóveis 
competente, o que não é antecedente necessário à 
consolidação da propriedade em nome do fiduciante; 

(E) João e Pedro são alcançados pela presunção de que estão em 
lugar ignorado caso não sejam encontrados para intimação, 
visando à purga da mora, no local do imóvel dado em 
garantia nem no endereço que tenham fornecido por último. 

 

15 

Pedro, que tem um título protestado junto ao Tabelionato de 
Protestos da Circunscrição Z, em razão do não pagamento de 
duplicata emitida pela sociedade empresária Sigma, compareceu 
à referida serventia e questionou o responsável interino em 
relação à possibilidade de a dívida ser renegociada. Afinal, sua 
situação financeira passara por alterações substanciais desde a 
assunção da obrigação. 

Foi corretamente esclarecido a Pedro que: 

(A) a solução negocial deve ser prévia ao protesto e decorrer de 
recomendação de Sigma, não podendo ser operacionalizada 
após a lavratura do protesto; 

(B) o tabelião pode promover medidas de incentivo à 
renegociação, sendo cabível a concessão de abatimento de 
emolumentos e demais acréscimos legais; 

(C) o tabelião pode adotar medidas de solução negocial, de ofício 
ou a partir de autorização do credor, observados os requisitos 
estabelecidos pela legislação local; 

(D) a renegociação da dívida deve ser promovida diretamente 
entre Pedro e Sigma, com posterior comunicação ao 
Tabelionato para o cancelamento do protesto; 

(E) a renegociação deve ser realizada pela central nacional de 
serviços eletrônicos compartilhados, podendo alcançar a 
dívida protestada, que fará jus ao valor devido pela atividade 
desenvolvida, ainda que a negociação não seja exitosa. 
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Joana figura como cessionária de João, em promessa de compra e 
venda que este último celebrara com Pedro, promitente 
vendedor, visando à aquisição de um imóvel. Apesar do 
pagamento integral do valor pactuado, Pedro se negou a celebrar 
a escritura pública de compra e venda. Por tal razão, Joana 
consultou um especialista em relação à possibilidade, ou não, de 
promover a adjudicação compulsória do imóvel pela via 
extrajudicial. 

Foi corretamente informado a Joana que a referida adjudicação: 

(A) depende de prévio registro dos instrumentos de promessa de 
compra e venda e de cessão; 

(B) deve ser instruída com ata notarial lavrada por tabelião de 
notas, que, entre outros requisitos, deve caracterizar o 
inadimplemento da obrigação de outorgar o título de 
propriedade; 

(C) é promovida a partir de processo administrativo instaurado 
no âmbito do Registro de Imóveis, que tem competência 
privativa e indelegável para instruí-lo e para notificar Pedro, 
de modo a provar o inadimplemento; 

(D) deve ser instruída com notificação extrajudicial realizada pelo 
oficial do Registro de Títulos e Documentos, de modo a 
caracterizar a mora de Pedro, por não ter celebrado o título 
de transmissão da propriedade em até 15 dias; 

(E) deve ser promovida no âmbito do Registro de Imóveis da 
circunscrição do imóvel, não dependendo de representação 
por advogado, e o pedido deve ser instruído com o 
comprovante de pagamento do imposto devido. 

 

17 

Com o objetivo de assumir saldo devedor de financiamento 
imobiliário, pelo Fundo Garantidor da Habitação Popular 
(FGHab), em caso de morte ou invalidez permanente, e as 
despesas de recuperação relativas a danos físicos ao imóvel para 
mutuários com renda familiar mensal de até R$ 4.650,00, foi 
discutida pelas estruturas competentes a possibilidade de ser 
constituído patrimônio de afetação visando a essa cobertura. 

Ao final das discussões, concluiu-se corretamente que:  

(A) o FGHab tem natureza pública e patrimônio próprio, o que 
afasta a possibilidade de se estabelecer um privilégio real 
para os débitos que garante; 

(B) a faculdade de constituição do patrimônio de afetação 
somente pode ser realizada pelos agentes financeiros que 
optarem por aderir ao FGHab; 

(C) o patrimônio de afetação pode ser constituído na situação 
descrita, no Registro de Títulos e Documentos, não se 
comunicando com o restante do patrimônio do FGHab; 

(D) a constituição do patrimônio de afetação é uma exigência 
para a submissão de qualquer dívida à garantia do FGHab, de 
modo que os recursos públicos devem ser utilizados apenas 
de maneira subsidiária; 

(E) a constituição do patrimônio de afetação somente é admitida 
para garantir, direta ou indiretamente, parte do risco em 
operações de financiamento habitacional, no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação. 

 

18 

Maria, pessoa natural, se dedica à atividade industrial e almeja 
obter financiamento junto à instituição financeira Alfa com o 
objetivo de modernizar as instalações que possui, o que 
terminaria por gerar reflexos no aumento da produção. De 
acordo com informações obtidas junto a Alfa, deverá ser emitida 
cédula de crédito industrial, que será exigível pela soma dela 
constante, além dos juros, da comissão de fiscalização e das 
demais despesas que o credor fizer para segurança, regularidade 
e realização de seu direito creditório. 

Nessa situação, em relação à referida cédula, é correto afirmar 
que: 

(A) pode vir, ou não, acompanhada de garantia real 
cedularmente constituída; 

(B) acarreta a transferência para Alfa da propriedade e da posse 
dos bens vinculados à cédula de crédito industrial; 

(C) faz surgir um privilégio especial sobre os bens de Maria, 
considerando as dívidas que venha a contrair posteriormente; 

(D) incorporam-se na hipoteca que venha a ser constituída em 
garantia às instalações adquiridas com os valores obtidos 
junto a Alfa; 

(E) deve ser inscrita no Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos, salvo se vier acompanhada de garantia real, o 
que exige a averbação no Registro de Imóveis. 

 

19 

Maria, pessoa natural, decidiu compromissar a venda de frações 
ideais de terreno pertencente a Joana, com a aquiescência desta 
última, com o objetivo de vincular essas frações a unidades 
autônomas, em edificações a serem construídas sob regime 
condominial, responsabilizando-se, ainda, pela entrega das obras 
concluídas, uma vez cumpridos os requisitos pactuados. 

Na situação descrita, é correto afirmar que Maria, caso seja a 
construtora:  

(A) não é responsável pessoalmente pelos atos que praticar ao 
compromissar a venda das frações ideais do terreno 
pertencente a Joana; 

(B) é responsável solidária, juntamente com Joana, pelo 
cumprimento das obrigações afetas à alienação das frações 
ideais e pela construção das unidades imobiliárias; 

(C) deve ser investida por Joana de mandato outorgado por 
instrumento público, com poderes para concluir todos os 
negócios tendentes à alienação das frações ideais do terreno; 

(D) deve figurar como promitente compradora, cessionária ou 
promitente cessionária do imóvel pertencente a Joana, e 
figurar em todo o material de propaganda como responsável 
pelo empreendimento; 

(E) deve efetivar a transferência da propriedade de Joana, de 
modo a se tornar titular do imóvel, obrigando-se 
pessoalmente pelos atos que praticar no processo de 
alienação das frações ideais do terreno. 
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João, brasileiro nato, e Maria, de nacionalidade espanhola, se 
casaram no país Alfa, perante a autoridade local, observados os 
trâmites previstos na legislação de regência, enquanto ali 
residiam. Alguns anos depois, o casal decidiu fixar residência 
permanente no Brasil, o que os levou a cogitar o traslado do 
assento de casamento, que não fazia menção ao regime de bens.  

Ao comparecerem perante o oficial do Registro Civil da 
Circunscrição X, na qual residiam, foi-lhes corretamente 
informado que:    

(A) o traslado deve ser efetuado no 1º Ofício do Distrito Federal; 

(B) a omissão do regime de bens do casamento obsta a análise 
do requerimento de traslado; 

(C) o traslado pressupõe a apresentação de documento original, 
sendo que o arquivamento pode ser feito mediante cópia 
reprográfica, conferida pelo oficial do Registro Civil; 

(D) a eventual omissão de nomes, prenomes, nacionalidade e 
data de nascimento ou morte dos genitores dos cônjuges 
acarreta a conversão do requerimento de traslado em 
diligência, de modo que a omissão possa ser suprida; 

(E) a apreciação do requerimento de traslado pressupõe a 
apresentação da certidão estrangeira de casamento, que 
deve ser traduzida por tradutor público juramentado, para 
que possa ser legalizada pelo oficial do Registro Civil. 

 

21 

Joana compareceu ao Ofício de Notas da Circunscrição Y e 
informou que almejava adquirir um imóvel pertencente a 
Antônia, necessitando, portanto, celebrar escritura pública de 
compra e venda. Ressaltou, no entanto, que Antônia, apesar de 
residir no mesmo estado da federação, não poderia comparecer à 
referida circunscrição para a assinatura da escritura. Por tal 
razão, Joana questionou sobre a possibilidade de uso do 
denominado "e-Notariado" para a celebração do ato notarial de 
forma eletrônica. 

O oficial de notas informou corretamente que as clientes: 

(A) participarão de videoconferência notarial para captação do 
seu consentimento sobre os termos da escritura pública, que 
será acompanhado de reconhecimento facial; 

(B) devem possuir um certificado digital eletrônico, o que lhes 
permitirá acessar o Sistema de Atos Notariais Eletrônicos e 
firmar a escritura pública, observadas as demais formalidades 
previstas; 

(C) devem se inscrever no Sistema de Atos Notariais Eletrônicos, 
com o recolhimento dos emolumentos correspondentes, 
recebendo um certificado digital notarizado permanente, 
para uso exclusivo na plataforma; 

(D) receberão do notário, se quiserem, certificado digital 
notarizado, sem recolhimento de emolumentos, para uso 
exclusivo e por tempo determinado na plataforma e-Notariado 
e em outras autorizadas pelo Colégio Notarial do Brasil; 

(E) devem utilizar, de maneira gratuita, a Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira para a comprovação da autoria e 
para assinar a escritura pública eletrônica, sem prejuízo da 
eventual realização de videoconferência para aferir o 
consentimento. 

 

22 

Pedro e Antônia, que têm 16 anos e não são casados, são pais de 
Ana, que nasceu no Hospital Alfa. Imediatamente após o 
nascimento, Pedro compareceu sozinho à Unidade Interligada e 
solicitou a emissão da certidão de nascimento de Ana. 

Na ocasião, a pessoa responsável pelo atendimento de Pedro 
informou-lhe corretamente que: 

(A) o nascimento pode ser declarado por Pedro, apesar de sua 
idade, desde que não seja absolutamente incapaz; 

(B) o registro deve ser feito perante o oficial do Registro Civil das 
Pessoas Naturais, o que decorre da idade do pai da criança; 

(C) o nascimento pode ser declarado por Pedro, desde que esteja 
assistido por qualquer dos seus genitores ou por seu 
representante legal; 

(D) o nascimento pode ser declarado e a paternidade 
voluntariamente reconhecida por Pedro, assegurado o direito 
de retificação aos seus genitores; 

(E) o nascimento somente pode ser declarado pelos pais de 
Pedro ou Antônia, e o reconhecimento voluntário da 
paternidade por Pedro exige que seja assistido. 

 

23 

Foi apresentada para averbação, no Registro de Imóveis da 
Circunscrição X, uma convenção antenupcial que tem por objeto 
imóvel pertencente ao cônjuge virago, com matrícula na 
respectiva serventia. O oficial, no entanto, emitiu nota devolutiva 
10 dias após o protocolo, o que gerou divergência com o 
apresentante do título, pois, ao ver deste último, a exigência não 
era compatível com a ordem jurídica. Por tal razão, o 
apresentante solicitou que o título e a declaração de dúvida 
fossem remetidos ao juízo competente para dirimi-la. Em relação 
ao procedimento da dúvida, o oficial, entre outras medidas, deu 
ciência dos seus termos, com cópia, ao apresentante do título, 
notificando-o a impugná-la perante o juízo competente no prazo 
de 15 dias, o que foi certificado, com a posterior entrega do 
original do título apresentado e das razões da dúvida na serventia 
do referido juízo. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que a narrativa: 

(A) não apresenta nenhuma irregularidade; 

(B) apresenta irregularidade em relação aos prazos referidos; 

(C) apresenta irregularidade em relação ao requerimento de 
averbação da convenção antenupcial; 

(D) apresenta irregularidade apenas em relação à elaboração dos 
termos da dúvida pelo próprio oficial; 

(E) apresenta irregularidade apenas em relação à entrega do 
original do título e das razões da dúvida na serventia do juízo. 
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O oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais da Circunscrição Y 
comunicou à sua equipe de trabalho a necessidade de ser 
encaminhada ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a 
relação dos natimortos, dos nascimentos, dos casamentos, dos 
óbitos, das averbações, das anotações e das retificações 
registradas na serventia. Como as informações devem ser 
encaminhadas pelo próprio oficial, era necessária a sua devida 
organização e sistematização. 

Considerando os balizamentos estabelecidos pelo Código de 
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça do Tribunal de Justiça 
do Estado de Mato Grosso do Sul, é correto afirmar que: 

(A) as informações devem ser encaminhadas em até um dia útil; 

(B) as informações devem ser remetidas à Corregedoria-Geral de 
Justiça, que as integralizará e repassará ao INSS; 

(C) as informações devem ser encaminhadas imediatamente 
após a sua solicitação e, em caráter regular, até o 5º dia útil 
do mês subsequente; 

(D) o descumprimento dos prazos de encaminhamento configura 
conduta atentatória às instituições de registro, ensejando a 
responsabilização disciplinar; 

(E) a inexistência de atos notariais a serem informados no 
decorrer do mês não afasta a necessidade dessa circunstância 
ser informada ao INSS no 1º dia útil do mês subsequente. 

 

25 

A associação de moradores de um núcleo urbano informal 
formado por 11 famílias, em sua totalidade de baixa renda, o que 
já foi reconhecido por ato do Poder Executivo municipal, 
almejava a adoção das medidas necessárias à sua incorporação 
ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus 
ocupantes. O referido núcleo foi formado em área privada, com a 
aquiescência tácita do respectivo proprietário.  

Ao consultar um especialista, foi informado ao diretor da 
associação de moradores que deveriam ser adotados os 
procedimentos concernentes à Regularização Fundiária Urbana 
(Reurb), o que é indicativo de que: 

(A) a associação não tem legitimidade para requerer a Reurb; 

(B) a desapropriação por interesse social é um dos institutos 
jurídicos passíveis de serem adotados; 

(C) a usucapião, a compra e venda e a adoção são os institutos 
jurídicos passíveis de serem adotados na Reurb a ser 
promovida; 

(D) a Reurb principia com a elaboração do processo de 
regularização fundiária e avança com o processamento 
administrativo do requerimento; 

(E) a Reurb deve ser requerida pela associação ao oficial do 
Registro de Imóveis da circunscrição em que se situe a área 
privada, o qual, caso não haja aquiescência do proprietário, 
submeterá a questão ao juízo registral competente. 

 

26 

Joana foi admitida no âmbito do Registro de Imóveis da 
Circunscrição X, ocasião em que questionou o oficial em relação à 
funcionalidade das fichas soltas na perspectiva do Código 
Nacional de Matrícula, conforme regulamentação estabelecida 
no âmbito do Conselho Nacional de Justiça. 

O oficial esclareceu corretamente que as referidas fichas:  

(A) espelham o resumo de cada matrícula escriturada em livros 
encadernados ou desdobrados;  

(B) devem ser utilizadas em relação às matrículas abertas a partir 
do ato que regulamentou a sua utilização; 

(C) devem receber o Código Nacional de Matrícula, sendo 
facultada ao oficial a averbação da renumeração das 
matrículas existentes; 

(D) formam um sistema registral próprio, para o qual podem ser 
transpostas, a critério do oficial, as matrículas escrituradas 
em livros encadernados ou desdobrados; 

(E) podem ser utilizadas, a critério do oficial, para encartar o 
Código Nacional de Matrícula, dispensando, com isso, sua 
averbação na matrícula escriturada em livros encadernados. 
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A Rota Bioceânica de Capricórnio, cuja inauguração está prevista para 2026, conectará o Centro-Oeste brasileiro ao norte do Chile, 
passando pelo Paraguai e Argentina, unindo os oceanos Atlântico, por meio do Porto de Santos, e Pacífico, através dos portos chilenos. 

 
Mapa do corredor bioceânico planejado: https://rotabioceanica.com.br/tracado-e-caracteristicas/ 

A respeito desse empreendimento e seu impacto, analise as afirmativas a seguir, considerando V para a(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). 

(   ) O Corredor Rodoviário Bioceânico configura um empreendimento estratégico de alcance nacional e regional, ao conectar países do 
Mercosul, como Brasil e Paraguai, a países integrantes da Aliança do Pacífico, como Chile e Argentina. 

(   ) Com o Corredor Bioceânico, as exportações do Mato Grosso do Sul passariam a acessar a China pelo Pacífico, via portos chilenos, 
reduzindo tempo e custos logísticos em relação às rotas que seguem pelo Atlântico diretamente para o Oceano Pacífico, contornando a 
América do Sul, antes de prosseguir até a Ásia. 

(   ) Para materializar uma visão integrada e sustentável do território, o projeto do Corredor Bioceânico deve prever padrões equivalentes 
de infraestrutura física e digital ao longo de toda a rota, abrangendo estradas, portos, fronteiras, redes de telecomunicações e sistemas 
de energia. 

A sequência correta é: 

(A) V, V, F; 

(B) F, V, F; 

(C) F, F, V; 

(D) V, F, F; 

(E) F, V, V. 
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Leia o trecho a seguir, divulgado pelo setor de comunicação do 
Governo de Mato Grosso do Sul, a respeito de suas políticas de 
sustentabilidade. 

O compromisso de Mato Grosso do Sul em se tornar um estado 
carbono neutro até 2030 deixou de ser apenas uma meta 
climática para se consolidar como a política pública 
estruturante que orienta diversas ações do governo, sobretudo 
a preservação do Pantanal que é uma condição e um instrumento 
para o MS Carbono Neutro 2030, posicionando o estado entre as 
lideranças ambientais do Brasil. 

Adaptado de https://www.ms.gov.br/noticias 

Considerando que a agenda MS Carbono Neutro 2030 orienta 
também as políticas públicas voltadas à proteção dos biomas 
estaduais, sobre as ações recentes relacionadas à preservação do 
Pantanal, é correto afirmar que: 

(A) o Estatuto do Pantanal, sancionado em 2025, declara o 
Pantanal como patrimônio natural mundial e reserva da 
biosfera, estabelecendo diretrizes para a sua gestão; 

(B) o plano MS Carbono Neutro 2030 prevê a substituição 
progressiva do sistema Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 
(ILPF), responsável pelo avanço das pastagens no Pantanal, 
por métodos sustentáveis de uso do solo; 

(C) o Fundo Clima Pantanal, vinculado ao Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima (MMA), financia políticas de 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas e de 
conservação da biodiversidade no Pantanal; 

(D) os programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 
estruturam uma mudança na atuação estadual para a 
conservação ambiental, tornando mais eficiente a punição 
dos produtores que transgridem a legislação ambiental; 

(E) o Pacto pelo Pantanal é um programa de preservação e 
desenvolvimento sustentável do bioma, que direciona 
recursos até 2030 para fortalecer a qualidade de vida das 
comunidades pantaneiras e promover boas práticas 
socioambientais no bioma. 

 

29 

Em 2025, ao reconhecerem a existência de uma emergência 
climática que exige ações imediatas e eficazes, os juízes da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) emitiram o 
Parecer Consultivo 32. O documento estabelece um marco 
jurídico e político inédito na região, ao determinar que os Estados 
devem adotar medidas urgentes e eficazes de proteção 
ambiental sob a perspectiva dos direitos humanos. Para muitos 
analistas, o parecer reconhece os chamados “direitos da 
natureza”, uma vez que os juízes sustentaram que ela possui o 
direito a existir, manter seus ciclos ecológicos e regenerar-se. O 
voto defende, ainda, que os direitos da natureza são 
complementares aos humanos. 
Adaptado de https://www.jota.info/coberturas-especiais/ 

O reconhecimento da natureza como sujeito de direitos 
fundamentais pressupõe: 

(A) atribuir um sentido utilitarista à preservação do meio 
ambiente, uma vez que a natureza seria objeto de 
propriedade dos seres humanos; 

(B) adotar uma visão antropocêntrica, partindo da defesa jurídica 
da utilidade e da necessidade dos recursos naturais para o 
desenvolvimento da espécie humana; 

(C) defender o biocentrismo, enquanto ideia de que o homem 
possui deveres diretos em relação à natureza, considerada 
como um objeto cuja finalidade é garantir a existência 
humana no presente e no futuro; 

(D) incorporar a concepção de bem viver, relacionada a uma 
nova forma de vida construída coletivamente, com base em 
um regime de desenvolvimento e de crescimento econômico 
que acelere o fim das desigualdades; 

(E) imputar ao poder público o dever de defendê-la e preservá-la, 
além de sustentar o princípio da equidade intergeracional, 
segundo o qual as gerações presentes têm o dever de 
garantir, às futuras, um ambiente habitável. 

 

30 

A COP 30, sediada no Brasil em 2025, recoloca no centro do 
debate internacional a necessidade de fortalecer compromissos 
climáticos assumidos desde acordos anteriores, como o Protocolo 
de Kyoto, considerado um marco inicial das metas obrigatórias de 
mitigação global.  

Sobre o Protocolo de Kyoto, é correto afirmar que: 

(A) o governo dos EUA formalizou a decisão de não ratificar o 
protocolo no ano de 2001; 

(B) o protocolo foi um acordo internacional firmado em 1997 
para reduzir as emissões de CO2, passando a vigorar no ano 
seguinte; 

(C) o documento estabeleceu metas a serem cumpridas por 
todos os países signatários para reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa; 

(D) os países emergentes, como o Brasil, receberam metas 
obrigatórias de redução de emissões, comparativamente aos 
países desenvolvidos; 

(E) o mercado de carbono estimulou o uso de tecnologias limpas 
e alterou o padrão de produção e consumo nos países ricos e 
nas grandes economias em desenvolvimento. 
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Direito Civil 

31 

Caio, casado com Amélia sob o regime da comunhão parcial de 
bens, afiança contrato locatício que tinha como inquilina sua 
mãe, Eunice. Como ela nunca se entendeu com a nora, Amélia se 
recusa a conceder a outorga uxória.  

Ocorre que, tempos depois, Eunice deixa de pagar os aluguéis e o 
credor consegue, judicialmente, a penhora do imóvel onde 
residem Caio e Amélia, bem de família que era de propriedade 
exclusiva do cônjuge varão.  

Nesse caso, a penhora é: 

(A) plenamente inválida, porque afeta bem de família; 

(B) plenamente inválida, como consequência da nulidade do 
contrato de fiança firmado sem a outorga uxória; 

(C) plenamente válida e eficaz com relação a ambos os cônjuges, 
por incidir sobre imóvel de propriedade exclusiva de Caio, 
excluído da meação e cuja disposição independe de outorga 
uxória; 

(D) válida e eficaz em relação a ambos os cônjuges, desde que se 
reserve valor suficiente para garantir a aquisição de outro 
bem de família em favor de Amélia, que não participou do 
contrato ou com ele assentiu;  

(E) válida, por incidir sobre imóvel de propriedade exclusiva de 
Caio, excluído da meação e cuja disposição independe de 
outorga uxória, mas ineficaz com relação a Amélia, que não 
participou do contrato ou com ele assentiu.  

 

32 

Comparecem, perante a autoridade competente, João e Maria, 
que têm 30 e 15 anos, respectivamente. Apaixonados, 
pretendem formalizar seu relacionamento, sobretudo para que 
Maria possa desfrutar de benefício previdenciário caso algo 
venha a ocorrer com João.  

Nesse caso, é correto afirmar que: 

(A) tanto o casamento como a união estável são possíveis, mas 
dependerão, necessariamente, de autorização dos pais de 
Maria, admitido o suprimento judicial; 

(B) tanto o casamento como a união estável são vedados aos 
menores de 16 anos, observadas a equiparação 
constitucional dos regimes e a incapacidade de Maria; 

(C) tanto o casamento como a união estável são possíveis, desde 
que sejam comprovadamente benéficos ao adolescente e que 
não autorizem relações que contrariem outras normas 
jurídicas, a ordem pública e os bons costumes, como aquelas 
envolvendo menores de 14 anos, nos termos do Art. 217-A do 
Código Penal; 

(D) embora o casamento seja vedado aos menores de 16 anos, a 
proibição não é automaticamente transponível à união 
estável, desde que seja comprovadamente benéfica ao 
adolescente e não autorize relações que contrariem outras 
normas jurídicas, a ordem pública e os bons costumes, como 
aquelas envolvendo menores de 14 anos, nos termos do 
Art. 217-A do Código Penal; 

(E) embora o casamento seja vedado aos menores de 16 anos, a 
proibição não é automaticamente transponível à união 
estável, desde que seja comprovadamente benéfica ao 
adolescente, não autorize relações que contrariem outras 
normas jurídicas, a ordem pública e os bons costumes, como 
aquelas envolvendo menores de 14 anos, nos termos do 
Art. 217-A do Código Penal, e a diferença de idade obedeça à 
chamada “exceção de Romeu e Julieta”.  

 

33 

Em determinada unidade federativa, permite-se que, em 
negócios jurídicos sem repercussão patrimonial, os tabelionatos 
calculem os emolumentos pela multiplicação de uma taxa mínima 
pelo número de obrigações previstas no contrato. Um tabelião, 
então, depois de proceder a um estudo minucioso em sua 
serventia, propõe a alteração do parâmetro de cálculo visando a 
aumentar a arrecadação.  

A mudança de critério que poderia aumentar a arrecadação seria 
passar a computar, no lugar do número de obrigações, o número 
de: 

(A) prestações em uma obrigação facultativa;   

(B) prestações em uma obrigação alternativa; 

(C) prestações em uma obrigação alternativa ou facultativa; 

(D) vínculos jurídicos (schuld e haftung) em uma obrigação 
solidária perfeita;   

(E) vínculos jurídicos (schuld e haftung) em uma obrigação 
solidária perfeita ou imperfeita. 

 

34 

O tabelião do 1º Ofício recusou-se a lavrar o testamento de 
Joana, que não tinha herdeiros necessários, porque dele 
constavam cláusulas de impenhorabilidade, incomunicabilidade e 
inalienabilidade sobre os imóveis legados a uma prima insolvente. 
Argumentou que a transmissão, tal como disposta sem mínima 
justificativa, consumaria fraude à execução ou contra os credores 
da legatária.  

Nesse caso, a recusa do tabelião é: 

(A) legítima; 

(B) ilegítima; 

(C) legítima apenas quanto à cláusula de impenhorabilidade; 

(D) legítima apenas quanto às cláusulas de impenhorabilidade e 
inalienabilidade; 

(E) legítima apenas quanto às cláusulas de impenhorabilidade e 
incomunicabilidade.  

 

35 

Ronaldo convencionou com Eduardo, em 2001, a constituição de 
enfiteuse sobre imóvel situado em Campo Grande. O negócio, 
formalizado em instrumento público, não foi levado a registro. 
Ronaldo, no entanto, jamais exerceu seus direitos como senhorio 
direto. Eduardo, então, exerceu a posse mansa e pacífica por 
mais de 20 anos. Requer, portanto, ao registrador competente a 
usucapião.  

Nesse caso, é correto afirmar que Eduardo: 

(A) nada poderá adquirir por usucapião, na medida em que a 
existência de enfiteuse entre as partes, ainda que não 
registrada, infirma o imprescindível animus domini; 

(B) poderá adquirir por usucapião o domínio útil do imóvel, ainda 
que o domínio indireto, sobre o qual não projetou animus 
domini, permaneça com Ronaldo; 

(C) poderá adquirir por usucapião o domínio útil do imóvel e 
resgatar o domínio direto, nos termos do Código Civil de 
1916;  

(D) poderá adquirir por usucapião tanto o domínio útil do imóvel 
quanto o domínio direto, sub-rogando-se como senhorio 
direto da enfiteuse, que poderá oferecer a terceiros; 

(E) poderá adquirir a propriedade alodial do imóvel.   
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Eis o testamento de Álvaro: 

“Deixo minha casa de praia para meu filho Gerônimo e a minha 
coleção de carros antigos para minha filha Carla. Por fim, 
manifesto meu desejo de adotar Marcela, filha querida com que 
a vida me abençoou, e, para ela, deixo minha fazenda”. 

Após abertura da sucessão, Gerônimo e Carla impugnam as 
disposições que beneficiam Marcela.  

Nesse caso, verifica-se: 

(A) o rompimento do testamento, porque sobreveio herdeiro 
sucessível por força da adoção post mortem; 

(B) a necessária redução das disposições testamentárias para 
readequação da legítima à luz da nomeação de nova 
herdeira; 

(C) a higidez da disposição de última vontade, considerando não 
ter validade a adoção post mortem manifestada apenas em 
testamento; 

(D) a higidez da disposição de última vontade, mesmo 
considerando a validade da adoção post mortem manifestada 
apenas em testamento; 

(E) a nulidade do testamento com disposições contraditórias que 
causam seu próprio rompimento (nomeação de herdeira 
necessária e subsequente contemplação com legado). 

 

37 

Genaro, idoso com 78 anos e ótima saúde, foi coagido a testar 
em favor de seu filho, Adir.  

Nesse caso, em diálogo de fontes entre o Código Civil e o Estatuto 
do Idoso, Genaro: 

(A) poderá anular o testamento em até quatro anos da sentença 
definitiva no processo criminal instaurado para apurar o fato 
em tese típico (Art. 107 do Estatuto do Idoso); 

(B) poderá anular o testamento em até quatro anos da data em 
que foi lavrada a escritura pública de testamento; 

(C) poderá anular o testamento em até quatro anos da data em 
que cessou a coação; 

(D) poderá anular o testamento a qualquer tempo antes da 
abertura da sucessão; 

(E) apenas poderá alterar o testamento, mas não poderá 
anulá-lo.  

 

38 

Consideradas as disciplinas jurídicas da alienação fiduciária, é 
correto afirmar que tanto no caso de alienação de coisa móvel 
quanto na de coisa imóvel: 

(A) é obrigatória a intimação para purga da mora do devedor em 
local incerto e não sabido por edital, assim considerado 
aquele que não seja encontrado no endereço informado em 
contrato;  

(B) é dispensável a intimação para purga da mora do devedor em 
local incerto e não sabido por edital, assim considerado 
aquele que não seja encontrado no endereço informado em 
contrato; 

(C) a consolidação da propriedade ocorre independentemente 
de intervenção judicial, desde que haja previsão expressa no 
contrato em cláusula em destaque e depois da comprovação 
da mora após os procedimentos próprios; 

(D) a intimação para purga da mora pode ser feita por correio 
eletrônico, sendo certo que, quanto à alienação fiduciária de 
bens imóveis, tal comunicação deve preceder a publicação do 
edital quando o e-mail tiver sido declarado em contrato; 

(E) a intimação para purga da mora será feita preferencialmente 
por correio eletrônico no endereço indicado em contrato, não 
sendo exigida expressa confirmação de recebimento pelo 
destinatário, desde que o e-mail seja o indicado no cadastro. 

 

39 

Catarina comparece perante o tabelião competente narrando, 
inicialmente, que, há três anos, deixou de conviver maritalmente 
com Eugênio, embora ainda habitem o mesmo imóvel por falta 
de condições de se mudarem dali. Como deseja formalizar sua 
união estável com Antônio, melhor amigo de Eugênio, pede que o 
cartorário lavre o ato próprio sem nem sequer consultar seu 
ex-cônjuge. 

Nesse caso, é correto afirmar que o tabelião: 

(A) poderá lavrar escritura de separação de fato, situação que, 
por si só, possibilita a formalização da união estável com 
Antônio; 

(B) poderá lavrar o divórcio unilateral, já admitido pela 
jurisprudência e pela Resolução CNJ nº 35/2007; 

(C) nada poderá fazer quanto à solicitação de Catarina, até 
porque separação de fato não houve se o casal continua a 
coabitar no mesmo endereço; 

(D) poderá lavrar o divórcio unilateral, que, embora ainda não 
esteja contemplado pela Resolução CNJ nº 35/2007, não viola 
nenhum de seus preceitos e tem respaldo na jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça; 

(E) poderá lavrar escritura de separação de fato, que, no 
entanto, ainda não possibilitará a formalização de união 
estável com Antônio, na medida em que não porá fim ao 
matrimônio impeditivo da relação concomitante pelo 
princípio monogâmico da Constituição Federal. 
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Fábio pede certidão que conteria dados sensíveis de sua falecida 
mãe. O responsável pela serventia, que assumia interinamente, 
nega-se a fornecê-la, ao fundamento de que não poderia passar 
dados sensíveis de terceiros e que, se o atendesse, esse 
vazamento poderia resultar em sua responsabilização regressiva, 
inclusive por danos morais presumidos. 

Fábio, a seu turno, pondera que:  

I. o tabelião, mero interino, não é considerado controlador e, 
portanto, a ele não caberia a decisão sobre tratamento de dados;  

II. a Lei Geral de Proteção de Dados não se aplica a pessoas 
falecidas; e  

III. o mero vazamento de dados pessoais sensíveis, por si só, não 
gera danos morais presumidos (in re ipsa). 

Nesse caso, está(ão) correta(s) apenas a(s) seguinte(s) 
ponderação(ões): 

(A) I; 

(B) II; 

(C) III; 

(D) I e II; 

(E) I e III. 

 

41 

Roberto, por engano, começou a plantar soja em terreno que, 
graças exclusivamente ao georreferenciamento posterior, 
descobriu-se pertencer a Ibsen, seu vizinho. Ocorre que a 
plantação de Roberto, cultivada ao longo de 12 anos, excede 
consideravelmente o valor do lote de propriedade de Ibsen. Por 
isso, Roberto deseja adquirir a propriedade de todo o terreno 
mediante pagamento de indenização a Ibsen.  

Nesse caso, é correto afirmar que ocorreu: 

(A) acessão invertida que só pode ser requerida judicialmente; 

(B) acessão invertida social que só pode ser requerida 
judicialmente; 

(C) acessão invertida que pode ser requerida extrajudicialmente, 
havendo acordo; 

(D) usucapião ordinária que pode ser requerida 
extrajudicialmente; 

(E) usucapião extraordinária que pode ser requerida 
extrajudicialmente. 

 

42 

Djama ocupou um imóvel em janeiro de 2010, acreditando ser o 
legítimo proprietário, pois o adquiriu onerosamente mediante 
escritura pública de Samuel. Até janeiro de 2025, colheu e 
consumiu os frutos civis e industriais gerados pelo imóvel e 
realizou benfeitorias necessárias, úteis e voluptuárias. Em 3 de 
fevereiro de 2025, foi citado, em ação reivindicatória, proposta 
pela verdadeira proprietária, Eduarda. A citação deixou Djama 
surpreso, pois acreditava ser dono legítimo. No curso do 
processo, continuou realizando benfeitorias necessárias e úteis 
no bem.  

Com base no Código Civil brasileiro, é correto afirmar que: 

(A) Djama, por ser possuidor de boa-fé até a citação, tem direito 
à restituição de todas as benfeitorias, inclusive voluptuárias, e 
à indenização pelos frutos percebidos; 

(B) a posse de Djama foi de má-fé durante todo o período, 
cabendo-lhe indenização pelas benfeitorias necessárias e 
úteis e a restituição integral dos frutos à proprietária; 

(C) com a citação, todos os frutos colhidos desde 2010 devem ser 
restituídos à proprietária, mas Djama tem direito a 
indenização por todas as benfeitorias realizadas até o trânsito 
em julgado; 

(D) em relação ao período em que exerceu posse de boa-fé, 
Djama tem direito à indenização pelas benfeitorias 
necessárias e úteis e aos frutos civis e industriais percebidos;  

(E) caso Eduarda seja condenada a indenizar Djama pelas 
benfeitorias realizadas durante sua posse de boa-fé, o valor 
deverá corresponder ao custo das obras, acrescido de juros e 
correção monetária. 

 

43 

Em março de 2023, Beatriz contraiu dívida de R$ 300.000,00 com 
Henrique, decorrente de contrato de mútuo oneroso. Em 
setembro do mesmo ano, Ronaldo, amigo de Beatriz, pagou 
integralmente a dívida, sem ser fiador, coobrigado ou autorizado 
pela devedora, declarando apenas que desejava “ajudá-la”. 
Henrique recebeu o valor e declarou expressamente que 
perdoava os juros e encargos moratórios que haviam se 
acumulado. Em janeiro de 2024, Beatriz, querendo retribuir o 
favor, transferiu a Ronaldo um veículo avaliado em 
R$ 200.000,00, como dação em pagamento parcial do valor que 
ele havia desembolsado.  

Considerando as disposições do Código Civil brasileiro sobre 
remissão, sub-rogação e dação em pagamento, é correto afirmar 
que: 

(A) o pagamento feito por Ronaldo operou sub-rogação legal de 
pleno direito, transferindo-lhe todos os direitos creditórios de 
Henrique; 

(B) o pagamento realizado por Ronaldo não gera sub-rogação 
legal;  

(C) a remissão concedida por Henrique liberou Beatriz apenas 
dos juros moratórios, mas o pagamento de Ronaldo produziu 
sub-rogação legal; 

(D) o pagamento por Ronaldo constitui ato de mera liberalidade, 
sem qualquer efeito jurídico, e a dação em pagamento do 
veículo é ineficaz; 

(E) o pagamento de Ronaldo extinguiu a dívida original de Beatriz 
perante Henrique e criou uma nova obrigação de reembolso 
integral, mas a dação parcial é nula. 
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Em janeiro de 2022, Antônio celebrou contrato de mútuo 
feneratício com o Banco McDuck S/A, garantido por alienação 
fiduciária de bem imóvel regularmente registrada no cartório 
competente. Após o inadimplemento de cinco parcelas 
consecutivas, o banco iniciou o procedimento de execução 
extrajudicial. Antônio foi pessoalmente intimado para purgar a 
mora no prazo legal, mas permaneceu inerte. A propriedade do 
imóvel foi consolidada em nome do banco em janeiro de 2024, e 
o credor designou leilões extrajudiciais para os dias 20/03/2025 
(1º leilão) e 28/04/2025 (2º leilão). Entretanto, Antônio não foi 
pessoalmente intimado das datas dos leilões, limitando-se o 
banco à publicação dos editais em jornal de grande circulação. Na 
véspera do primeiro leilão, Antônio ajuizou ação anulatória, 
depositando o valor integral da dívida e pleiteando a purgação da 
mora e a nulidade do procedimento.  

Considerando a legislação pertinente e a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

(A) o devedor, após a consolidação da propriedade, perde o 
direito de purgar a mora, tornando-se definitiva a 
transferência da propriedade ao credor, sendo irrelevante a 
falta de intimação pessoal para o leilão; 

(B) a consolidação da propriedade não extingue o direito de 
purgar a mora, que pode ser exercido até a assinatura do 
auto de arrematação, bastando o pagamento integral da 
dívida, ainda que o leilão tenha ocorrido; 

(C) a ausência de intimação pessoal do devedor quanto às datas 
dos leilões configura nulidade do procedimento, pois é 
necessária a comunicação pessoal do fiduciante para a 
validade da alienação extrajudicial; 

(D) o depósito integral do valor da dívida, ainda que realizado 
após a consolidação da propriedade, impede a realização dos 
leilões e extingue o débito, convertendo o imóvel em 
propriedade definitiva do devedor; 

(E) o credor, após consolidada a propriedade, pode dispor 
livremente do imóvel, não sendo obrigado a promover leilão 
público, uma vez que a dívida já se encontra extinta pelo 
inadimplemento do devedor. 

 

45 

Julieta, grávida de 15 semanas, ajuizou ação de alimentos 
gravídicos contra Romeu, apontado como o provável pai. Na 
petição inicial, apresentou mensagens de texto, fotografias, 
vídeos e depoimentos de amigos, demonstrando indícios de 
relacionamento íntimo durante o período da concepção. O juiz 
deferiu o pedido e fixou os alimentos gravídicos. Após o 
nascimento da criança, em maio de 2024, os alimentos foram 
automaticamente convertidos em pensão alimentícia em favor 
do recém-nascido. Em junho de 2024, Romeu, por conta própria, 
realizou exame genético em laboratório particular, cujo resultado 
excluiu a paternidade biológica. Diante disso, ajuizou ação de 
exoneração de alimentos, cumulada com pedido de restituição 
integral dos valores pagos a título de alimentos gravídicos e 
pensão.  

Considerando o ordenamento jurídico brasileiro e a 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, é 
correto afirmar que: 

(A) Romeu tem direito à restituição integral dos valores pagos, 
pois a inexistência de vínculo biológico afasta o dever 
alimentar desde o início, caracterizando enriquecimento 
ilícito da beneficiária; 

(B) os valores pagos a título de alimentos gravídicos e pensão 
alimentícia não são restituíveis, ainda que comprovada a 
inexistência de vínculo biológico, salvo se demonstrado o 
dolo ou a culpa de Julieta; 

(C) a restituição é devida parcialmente, abrangendo apenas os 
valores pagos após a juntada do exame de DNA aos autos 
processuais, momento em que cessou automaticamente a 
obrigação alimentar; 

(D) a obrigação alimentar se mantém até o trânsito em julgado 
da ação de exoneração, e os valores pagos durante esse 
período poderão ser compensados com eventuais danos 
morais sofridos pelo alimentante; 

(E) a decisão judicial que fixou os alimentos gravídicos perde 
automaticamente a validade com o exame particular que 
exclui a paternidade, sendo desnecessária a exoneração 
judicial. 
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O PROCON municipal de uma comarca do Estado de Mato Grosso 
do Sul instaurou, de ofício, dois procedimentos administrativos 
sancionatórios, com base em reiteradas reclamações de 
consumidores. O primeiro procedimento foi instaurado em face 
da operadora de plano de saúde Vida Eterna, para apurar recusa 
sistemática e indevida de cobertura de tratamentos de urgência. 
O segundo procedimento teve como alvo o Ofício de Registro de 
Imóveis da comarca, acusado de cobrar emolumentos em valores 
superiores aos previstos em tabela legal e de não prestar 
informações claras aos usuários. Ao final, o PROCON aplicou 
multas administrativas a ambas as entidades, com fundamento 
no Código de Defesa do Consumidor. Inconformadas, ambas 
ajuizaram ações anulatórias. A operadora Vida Eterna sustentou 
que somente a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
poderia fiscalizar e aplicar sanções, por ser órgão regulador 
específico do setor. O tabelião do Ofício de Registro de Imóveis, 
por sua vez, alegou que os serviços notariais e registrais não se 
submetem ao CDC, sendo fiscalizados exclusivamente pela 
Corregedoria-Geral de Justiça.  
Considerando o ordenamento jurídico brasileiro e a 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, é 
correto afirmar que: 

(A) o PROCON é parte ilegítima para fiscalizar e sancionar 
atividades reguladas por agência federal, cabendo 
exclusivamente à ANS fiscalizar e aplicar penalidades 
administrativas; 

(B) a atuação do PROCON é legítima em relação à operadora Vida 
Eterna, pois a regulação pela ANS não afasta o poder do 
PROCON. Já a multa ao cartório é indevida, pois os serviços 
de registro não se submetem ao CDC;  

(C) tanto a operadora de saúde quanto o cartório estão sujeitos 
ao PROCON, pois toda prestação de serviços ao público 
configura relação de consumo, independentemente da 
natureza jurídica do prestador; 

(D) a atuação do PROCON é legítima apenas quanto ao cartório, 
pois sua atividade delegada e remunerada por tarifa 
caracteriza típica relação de consumo com o usuário; 

(E) o PROCON não tem competência para aplicar sanções em 
nenhum dos casos, devendo apenas encaminhar as 
reclamações aos órgãos reguladores ou à corregedoria 
competente. 

 

47 

Bento e Capitolina, casados sob o regime da comunhão parcial de 
bens, decidem pelo divórcio consensual. O casal possui um filho 
menor, Ezequiel, de 10 anos. Cientes da regra geral, primeiro 
ajuízam ação judicial, obtendo sentença transitada em julgado 
que resolve integralmente as questões de guarda, convivência 
familiar e alimentos do incapaz. Com a decisão judicial em mãos, 
comparecem ao Tabelionato de Notas para a lavratura da 
escritura pública de divórcio. Bento comparece pessoalmente, 
mas Capitolina, por estar em viagem, é representada por sua 
advogada, munida de procuração particular com firma 
reconhecida, outorgada há 50 dias, contendo poderes especiais e 
descrição das cláusulas essenciais do divórcio. O tabelião, ao 
analisar os documentos, recusa-se a lavrar a escritura.  

Considerando a Resolução CNJ nº 35/2007 (com as alterações da 
Resolução nº 571/2024) e a legislação civil correlata, é correto 
afirmar que: 

(A) o tabelião agiu corretamente, pois o instrumento de mandato 
deve ser público, deve conter poderes especiais e descrição 
das cláusulas essenciais e tem validade máxima de 30 dias; 

(B) a recusa foi incorreta, pois a existência de sentença judicial 
sobre o filho menor autoriza o divórcio extrajudicial, e o 
mandato particular com firma reconhecida é válido, ainda 
que tenha sido outorgado há mais de 30 dias; 

(C) a escritura pública poderia ser lavrada, pois o CNJ autoriza o 
divórcio extrajudicial na presença de filhos menores, desde 
que resolvidas as questões parentais, dispensando o 
comparecimento pessoal dos cônjuges; 

(D) a recusa foi incorreta, porque a exigência de instrumento 
público se aplica apenas quando o casal possui bens a 
partilhar; nos demais casos, admite-se o mandato particular 
com firma reconhecida; 

(E) o tabelião deveria lavrar a escritura e comunicar o fato à 
Corregedoria local, pois, uma vez resolvidas as questões dos 
filhos, a presença pessoal dos divorciandos é facultativa, não 
havendo prazo de validade para o mandato. 
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Após o cancelamento do registro de uma promessa de compra e 
venda de lote por distrato devidamente averbado, a empresa 
Loteamentos Harmonia Celeste Ltda. requereu, ao Registro de 
Imóveis, o registro de nova venda do mesmo lote a outro 
comprador. No distrato anterior, constava cláusula de devolução 
parcelada dos valores pagos pelo adquirente, que foi 
devidamente localizado e ficou ciente do distrato, mas, na data 
do novo pedido de registro, a restituição ainda não havia sido 
iniciada. O oficial registrador, ao analisar o título, recusou o 
registro, alegando que não havia sido comprovado o início do 
pagamento ao adquirente anterior.  

Considerando a Lei nº 13.786/2018 e o ordenamento jurídico 
brasileiro, é correto afirmar que: 

(A) o registrador agiu corretamente, pois o novo registro só pode 
ser efetuado após o início da restituição do valor pago ao 
adquirente anterior, na forma e condições pactuadas no 
distrato, sendo essa comprovação indispensável à legalidade 
do ato;  

(B) a recusa é indevida, pois o distrato já fora averbado e, uma 
vez cancelado o registro anterior, o lote volta 
automaticamente à disponibilidade do loteador, podendo a 
restituição ser feita em momento posterior, sem necessidade 
de prova imediata; 

(C) o novo registro é possível mediante declaração expressa do 
loteador afirmando ter iniciado a restituição, bastando que o 
distrato preveja os valores e prazos de devolução, não sendo 
exigido documento comprobatório do pagamento; 

(D) o registro pode ser efetuado mesmo antes do início da 
restituição, desde que o distrato preveja parcelamento 
superior a 12 meses, hipótese em que a exigência de 
comprovação do pagamento inicial fica suspensa até o 
vencimento da primeira parcela; 

(E) a exigência de prova da restituição aplica-se apenas ao 
cancelamento do registro anterior, não alcançando o novo 
registro, cabendo ao comprador lesado buscar eventual 
ressarcimento pela via judicial. 

 

49 

Em 10 de fevereiro de 2025, a empresa Construtora Zeta S/A 
celebrou contrato de mútuo feneratício com a Investidora Ípsilon, 
no valor de R$ 5.000.000,00, com vencimento em 3 de outubro 
de 2025. A cláusula de inadimplemento previa que, em caso de 
mora, incidiriam juros moratórios legais, na forma do Código 
Civil. Com o inadimplemento, a investidora ajuizou execução 
apresentando planilha que aplicava, cumulativamente, a 
atualização monetária e os juros moratórios pela taxa integral da 
Selic. A construtora apresentou embargos à execução, alegando 
excesso de cobrança, sustentando que os juros legais deveriam 
ser de 1% ao mês, e não pela Selic integral, e argumentando, 
também, a impossibilidade de acumulação.  

Considerando o Código Civil e o ordenamento jurídico vigente, é 
correto afirmar que: 

(A) a planilha da investidora está correta, pois os juros legais 
correspondem integralmente à taxa Selic, sendo lícita sua 
cumulação com a atualização monetária prevista no Código 
Civil; 

(B) os juros legais devem ser fixados em 1% ao mês, conforme 
entendimento jurisprudencial, que continua aplicável até 
regulamentação do Conselho Monetário Nacional; 

(C) a cobrança é excessiva, pois a taxa legal passou a 
corresponder à Selic deduzida do índice de atualização 
monetária prevista no Código Civil, vedada a cumulação de 
ambos em sua integralidade;  

(D) o credor poderia optar entre aplicar a taxa Selic integral ou a 
combinação de correção monetária mais juros de 1% ao mês, 
desde que não ultrapassado o limite de 12% ao ano; 

(E) a planilha é válida, pois a metodologia de cálculo da taxa legal 
ainda depende de regulamentação do Banco Central, o que 
suspende a aplicação do Código Civil por força do Superior 
Tribunal de Justiça. 
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Phillype é titular de uma fração de tempo de 14 dias em uma 
unidade autônoma do Solar Lunar Resort, empreendimento 
localizado em Bonito/MS e organizado sob o regime de 
condomínio em multipropriedade. Inadimplente com as 
contribuições condominiais há três meses, Phillype decide alienar 
sua fração de tempo. Sem qualquer comunicação prévia aos 
demais multiproprietários da unidade ou à administração 
condominial, a qual não foi consultada nem se pronunciou sobre 
a existência de débitos ou concordância com a alienação, Phillype 
celebrou escritura pública de compra e venda de sua fração de 
tempo com Andrea, que levou o título a registro no Cartório de 
Registro de Imóveis competente. Após o registro, a administração 
do condomínio ajuíza ação de cobrança contra Andrea, exigindo o 
pagamento integral das cotas condominiais em atraso deixadas por 
Phillype. Concomitantemente, Miriam, outra multiproprietária da 
mesma unidade, ajuíza ação anulatória, alegando violação ao seu 
direito de preferência na aquisição da fração de tempo.  

Considerando o ordenamento jurídico brasileiro e a disciplina do 
condomínio em multipropriedade no Código Civil, é correto 
afirmar que: 

(A) o direito de preferência de Miriam foi violado, tornando 
anulável a alienação realizada sem sua notificação; além 
disso, Andrea responde pelos débitos condominiais deixados 
por Phillype, pois a obrigação é propter rem e acompanha a 
fração de tempo adquirida; 

(B) Andrea responde pelos débitos condominiais anteriores à 
aquisição, pois, na multipropriedade, a obrigação é propter 
rem; contudo, a alienação não é anulável, pois o direito de 
preferência dos demais multiproprietários só existe se 
previsto na convenção condominial; 

(C) a alienação é válida, pois o direito de preferência dos 
multiproprietários depende de notificação apenas quando se 
tratar de venda judicial; e Andrea não responde pelos débitos 
condominiais pretéritos, que permanecem exclusivamente 
em nome do alienante; 

(D) a alienação é nula, pois a falta de comunicação à 
administração condominial e o inadimplemento das cotas 
impedem a transferência da multipropriedade até a quitação 
integral da dívida; 

(E) Andrea não responde pelos débitos pretéritos, pois a 
responsabilidade condominial na multipropriedade é pessoal, 
não real; todavia, a venda é ineficaz perante os demais 
multiproprietários até que o condomínio aprove a 
transferência. 

 

51 

João e Carlos litigavam judicialmente acerca da titularidade de 
determinado crédito decorrente de contrato civil. No curso do 
processo, celebraram transação, por meio de termo nos autos, 
com concessões recíprocas, a qual foi homologada judicialmente. 
Posteriormente, Carlos descobriu que, à época da transação, já 
existia sentença transitada em julgado em outro processo, 
reconhecendo que nenhum deles era titular do crédito, 
circunstância que ambos desconheciam. Além disso, João 
sustentou que a transação deveria produzir efeitos automáticos 
em relação ao fiador do contrato originário e aos demais 
coobrigados solidários. 

Com base na legislação aplicável, é correto afirmar que a 
transação: 

(A) é válida e eficaz, pois o erro de direito sobre a existência de 
decisão judicial anterior não autoriza sua anulação, ainda que 
nenhum dos transatores tivesse ciência da sentença 
transitada em julgado; 

(B) é nula, pois recaiu sobre litígio já decidido por sentença 
transitada em julgado desconhecida pelas partes, e, ainda 
que válida fosse, não produziria efeitos automáticos em 
relação a fiadores e coobrigados solidários estranhos ao 
acordo; 

(C) é anulável por erro de direito e, uma vez anulada, revive 
automaticamente a obrigação extinta, inclusive em relação ao 
fiador e aos demais devedores solidários; 

(D) é válida, mas apenas ineficaz em relação ao fiador e aos 
coobrigados solidários, subsistindo plenamente entre João e 
Carlos, ainda que nenhum deles tivesse direito sobre o objeto 
transacionado; 

(E) extingue definitivamente o litígio, sendo irrelevante a 
existência de sentença transitada em julgado anterior ou a 
inexistência de direito de ambas as partes sobre o objeto 
transacionado. 
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Durante 15 anos, até o falecimento de Estácio, com 65 anos, em 
2025, Helena, de 49 anos, viveu com ele em união estável 
pública, verbal e notória, em um apartamento de propriedade 
exclusiva de Estácio, que era o único imóvel residencial a 
inventariar e servia como lar do casal. Estácio, viúvo quando 
iniciou o relacionamento, deixou dois filhos maiores e capazes, 
Eugênia e Patrícia, oriundos de seu casamento anterior. No 
processo de inventário, os herdeiros reconhecem a união estável, 
mas requerem a imediata desocupação do imóvel por Helena, 
alegando que o bem deve ser alienado para partilha entre os 
herdeiros legítimos. Diante da situação, Helena procura 
orientação jurídica quanto ao seu direito de permanecer no 
imóvel.  

Considerando o Código Civil e a interpretação consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

(A) o direito real de habitação é assegurado apenas ao cônjuge 
sobrevivente, não podendo ser estendido à companheira, 
pois a união estável não confere direito sucessório idêntico 
ao do casamento; 

(B) Helena tem direito real de habitação sobre o imóvel em que 
residia com Estácio, desde que não possua outro imóvel 
residencial, aplicando-se por analogia a proteção ao cônjuge 
sobrevivente; 

(C) Helena não tem direito à permanência no imóvel, pois, sendo 
meeira apenas nos bens adquiridos onerosamente durante a 
união estável, e nunca herdeira necessária, o bem deve ser 
partilhado integralmente entre os herdeiros; 

(D) o direito real de habitação, na união estável, depende de 
previsão expressa em testamento ou escritura pública de 
união estável, não podendo ser reconhecido judicialmente 
após o falecimento; 

(E) a concessão do direito real de habitação ao companheiro 
sobrevivente exige a inexistência de outros herdeiros 
necessários, razão pela qual Helena não pode permanecer no 
imóvel. 

 

 

Direito Processual Civil 

53 

Um devedor, pretendendo provar que o credor se recusara a 
receber um pagamento, requereu ao tabelião de notas que 
lavrasse um documento atestando esse fato. Afirmou que tal 
prova se prestaria para embasar uma eventual e futura ação de 
consignação em pagamento.  Assim, o tabelião de notas lavrou 
uma ata notarial declarando ter presenciado, no local 
estabelecido para o pagamento, a recusa do credor em receber o 
valor devido e dar a quitação do débito ao devedor. 

Nesse cenário, é correto afirmar que a ata notarial lavrada: 

(A) faz incidir, sobre a parte contrária, o ônus da contraprova; 

(B) faz prova absoluta da veracidade do fato afirmado; 

(C) não é documento válido como prova no processo; 

(D) não pode ser admitida, por falta de previsibilidade; 

(E) é admissível como documento particular, com fé pública. 

 

54 

Um credor requereu o cumprimento de uma sentença 
condenatória em face da Fazenda Pública, que estipulara o 
pagamento de uma quantia certa, sujeita ao regime de 
precatório. Na sentença também houve fixação de honorários 
advocatícios de sucumbência. A Fazenda Pública, após regular 
intimação, ofereceu impugnação ao cumprimento de sentença, 
que restou rejeitada, com trânsito em julgado. 

Nesse cenário, é correto afirmar que: 

(A) serão despendidos, pela Fazenda Pública, somente os 
honorários advocatícios fixados no título executivo; 

(B) são indevidos os honorários advocatícios fixados no título 
executivo; 

(C) não cabe impugnação ao cumprimento de sentença que 
impõe condenação em desfavor da Fazenda Pública; 

(D) haverá nova incidência de honorários advocatícios a serem 
despendidos pela Fazenda Pública, além dos que já constam 
do título executivo; 

(E) não se submete à sistemática do processo sincrético a 
execução, devendo haver a propositura de uma nova ação de 
execução autônoma. 

 

55 

A Fazenda Pública, provida de uma certidão de dívida ativa, 
promoveu uma execução fiscal em face de um contribuinte 
devedor, que foi regularmente citado no dia 06 de outubro, uma 
segunda-feira. No dia 13 de outubro, quinto dia útil após a 
citação, o executado acostou aos autos do processo a prova da 
fiança bancária para fins de garantir a execução. Assim, após 25 
dias úteis da juntada aos autos do processo dessa garantia 
bancária, foram oferecidos embargos à execução fiscal. 

Nesse cenário, os embargos à execução fiscal são: 

(A) intempestivos e não devem ser conhecidos, uma vez que 
ultimado o prazo da garantia do juízo; 

(B) intempestivos e não devem ser conhecidos, uma vez que 
ultimado o prazo para o seu oferecimento; 

(C) tempestivos, mas não devem ser conhecidos, uma vez que 
garantido o juízo fora do prazo legal; 

(D) tempestivos e devem ser conhecidos, uma vez que garantido 
o juízo com a prova da fiança bancária; 

(E) tempestivos e devem ser conhecidos, uma vez que 
desnecessária a garantia do juízo pela fiança bancária. 
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Em uma petição inicial de uma ação rescisória, sob o fundamento 
de ofensa à coisa julgada, o autor se limitou a pedir a rescisão da 
decisão, sem formular o pedido de rejulgamento da causa. O 
relator determinou a emenda da petição inicial para que 
constasse o pedido rescisório, sob pena de seu indeferimento, 
por ausência de pedido. 

Nesse cenário, a conduta do relator foi: 

(A) correta, uma vez que em ação rescisória há um juízo 
rescindendo e um juízo rescisório; 

(B) correta, uma vez que o juízo rescisório é o pedido principal; 

(C) equivocada, uma vez que, no caso, não é cabível pedido 
rescisório; 

(D) equivocada, uma vez que já constava o pedido rescisório na 
petição inicial; 

(E) equivocada, uma vez que não cabe ação rescisória por ofensa 
à coisa julgada. 

 

57 

O tabelião de notas recebeu um pedido de inventário 
extrajudicial em que havia, dentre os herdeiros, uma criança com 
11 anos de idade.  O requerimento veio acompanhado de 
subscrição por advogado, e o incapaz estava devidamente 
representado por sua genitora, que detinha regular capacidade 
civil. 

Percebendo que a partilha era equitativa entre os herdeiros e 
que os direitos da criança estavam preservados de acordo com a 
lei, o tabelião encaminhou o inventário ao Ministério Público. 
Vindo a concordância deste órgão ministerial ao pedido, o 
escrivão lavrou a escritura pública de inventário solicitada. 

Nesse cenário, a escritura de inventário é: 

(A) inválida, uma vez que havia a necessidade de sua 
homologação judicial; 

(B) inválida, uma vez que o Ministério Púbico deveria ter se 
manifestado contrariamente, por força de herdeiro incapaz; 

(C) inválida, devendo o tabelião remeter o pedido ao juízo 
competente, para a celebração de inventário judicial; 

(D) válida, uma vez que o CNJ a autoriza, desde que elaborada 
com observância da lei e sem nenhum prejuízo ao incapaz; 

(E) válida, uma vez que o tabelião de notas não pode se recusar a 
lavrar uma escritura de inventário que lhe é solicitada. 

 

58 

José propôs uma ação em face de Antônio, na qual o pedido 
principal era a restituição de seu veículo, avaliado em 
R$ 80.000,00, que fora emprestado ao réu e não fora devolvido 
no prazo estipulado.  

Todavia, havendo a possibilidade de esse pedido não ser 
acolhido, por força da possível perda do seu objeto, formulou 
também um pedido subsidiário de perdas e danos, no valor de 
R$ 100.000,00. 

Nesse cenário, o valor a ser atribuído a essa causa: 

(A) será estimado pelo autor; 

(B) dependerá de qual pedido for acolhido; 

(C) deverá ser de R$ 80.000,00; 

(D) deverá ser de R$ 100.000,00; 

(E) deverá ser de R$ 180.000,00. 

 

59 

Um tabelião de notas sustentou a recusa da lavratura de uma 
escritura de promessa de compra e venda de um imóvel, uma vez 
que não estava especificada corretamente a sua dimensão. 

Inconformado com a recusa do notário em lavrar a escritura, 
Eduardo impetrou um mandado de segurança afirmando que lhe 
fora violado um direito líquido e certo e que a recusa se dera há 
apenas 91 dias. Afirmou, ainda, que toda a instrução probatória 
seria produzida em audiência de instrução e julgamento, pois 
consistentes em provas orais. 

Nesse cenário, é correto afirmar que a via processual eleita foi: 

(A) adequada, uma vez que apresentada dentro do prazo legal e 
admitida a produção de provas constituendas; 

(B) adequada, uma vez que o notário poderia exigir diligências 
para complementar a escritura solicitada; 

(C) inadequada, uma vez que ultimado o prazo decadencial para 
a propositura da ação; 

(D) inadequada, uma vez que não se admite controle judicial do 
ato do notário; 

(E) inadequada, uma vez que requerida a produção de prova oral 
em audiência. 

 

60 

O relator de uma apelação cível proferiu uma decisão na qual  
declarou inadmissível o recurso por intempestividade, uma vez 
que considerou que a fluência do prazo recursal se daria em dias 
corridos e não dias úteis, ao contrário do estabelecido no Código 
de Processo Civil. 

Partindo-se da premissa de que houve uma violação à lei federal, 
e de que o julgador realmente se equivocou na contagem do 
prazo recursal, é correto afirmar que, em tese, é cabível: 

(A) recurso extraordinário; 

(B) reclamação; 

(C) agravo interno; 

(D) recurso ordinário constitucional; 

(E) recurso especial. 
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Direito Penal e Direito Processual Penal 

61 

Em janeiro de 2023, Marcelo, tabelião, utilizou dados pessoais e 
documentos de pessoa falecida para lavrar uma procuração falsa, 
beneficiando terceiro indivíduo que, por sua vez, vendeu um 
imóvel do falecido como se fosse procurador legítimo. Em maio 
de 2024, entrou em vigor uma lei que passou a considerar, como 
circunstância qualificadora da falsificação, o uso de identidade de 
pessoa falecida, com pena aumentada em metade. Em setembro 
de 2024, o Ministério Público denunciou Marcelo com base na 
nova redação legal, invocando o entendimento de que a nova lei 
não cria crime novo, apenas detalha o tipo penal anterior, não 
violando, portanto, os princípios da legalidade e da anterioridade. 

Diante de tal situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) a responsabilização penal de Marcelo com base na nova lei é 
legítima, pois a falsidade ideológica já era crime 
anteriormente, sendo a alteração legal meramente 
explicativa; 

(B) Marcelo pode ser condenado com base na nova lei, pois o 
princípio da anterioridade não impede a retroatividade de 
normas interpretativas; 

(C) a nova lei é irretroativa por ser mais gravosa, mas aplica-se ao 
caso concreto porque o crime praticado por Marcelo é 
permanente e seus efeitos se prolongam no tempo; 

(D) a aplicação da nova lei ao fato anterior é inconstitucional, 
pois viola os princípios da legalidade e da anterioridade da lei 
penal; 

(E) a nova lei é compatível com a legalidade, pois são 
consideradas válidas as leis penais retroativas, desde que 
visem a proteger bens jurídicos coletivos, como a fé pública. 

 

62 

Pedro, escrevente, decide subtrair a quantia de R$ 10.000,00 da 
conta bancária judicial vinculada ao cartório extrajudicial onde 
trabalha. Com acesso irrestrito à referida conta, ele tentou 
transferir o valor para uma conta de sua titularidade, mas 
desconhecia que, naquela data, o sistema bancário informatizado 
estaria inoperante para manutenção, o que inviabilizou a 
transação. No entanto, Pedro preencheu todos os dados, 
confirmou a operação e pressionou a tecla de envio, acreditando 
que teria êxito. Após a apuração dos fatos, foi processado por 
tentativa de furto qualificado pelo abuso de confiança (Art. 155, 
§4º, II, do Código Penal). 

Diante de tal situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) Pedro deve ser absolvido por atipicidade da conduta, pois 
agiu sem dolo, já que desconhecia a impossibilidade de 
consumação do crime; 

(B) a tentativa é punível, pois Pedro iniciou a execução com a 
intenção de subtrair o bem, e a ineficácia do meio empregado 
era relativa; 

(C) Pedro não pode ser responsabilizado, pois se trata de crime 
impossível por ineficácia absoluta do meio utilizado para 
subtração da quantia; 

(D) a tentativa é punível, pois o erro de tipo exclui apenas o dolo, 
mas não afasta a responsabilidade penal em crimes contra o 
patrimônio; 

(E) a hipótese é de crime impossível por ser o objeto 
absolutamente impróprio, haja vista que a quantia existia, 
embora a consumação da subtração tenha sido frustrada. 

 

63 

Logo após cruzar a fronteira entre o Brasil e o Paraguai, no Estado 
de Mato Grosso do Sul, José foi parado em uma blitz da Polícia 
Militar. Ao revistar o automóvel, em observância às formalidades 
constitucionais e legais, os policiais constataram a presença de 
100 quilos de cocaína. Então, José ofereceu aos agentes da lei dez 
quilos do material entorpecente, para que eles o liberassem. A 
oferta foi negada e José foi encaminhado à Delegacia de Polícia 
mais próxima.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que, além do tráfico de drogas, José responderá 
pelo crime de: 

(A) corrupção passiva, na modalidade simples, com a incidência 
de uma causa de aumento de pena, persequível mediante 
ação penal pública condicionada à representação da vítima; 

(B) corrupção passiva, sem causas de aumento de pena, 
persequível mediante ação penal pública condicionada à 
representação da vítima; 

(C) corrupção ativa, com a incidência de uma causa de aumento 
de pena, persequível mediante ação penal pública 
incondicionada; 

(D) corrupção ativa, sem causas de aumento de pena, 
persequível mediante ação penal pública incondicionada; 

(E) corrupção ativa, na modalidade qualificada, sem causas de 
aumento de pena, persequível mediante ação penal pública 
incondicionada. 

 

64 

Lucas pretende adquirir um terreno na área rural do Estado de 
Mato Grosso do Sul, próximo à fronteira com a Bolívia. Durante 
as negociações para a aquisição do imóvel, Lucas, agindo com 
dolo, inseriu declaração falsa em assentamento de registro civil, 
com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente 
relevante para as negociações em andamento. Contudo, a sua 
conduta ilícita foi descoberta e noticiada às autoridades públicas. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Lucas responderá pelo crime de: 

(A) falsificação de documento público, com a incidência de uma 
causa de aumento de pena; 

(B) falsidade ideológica, com a incidência de uma causa de 
aumento de pena; 

(C) falsificação de documento público, sem causas de aumento 
de pena; 

(D) falsificação de documento particular, sem causas de aumento 
de pena; 

(E) falsidade ideológica, sem causas de aumento de pena. 
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Caio, reincidente em crime doloso, foi preso em flagrante pela 
prática do crime de peculato, em razão da apropriação de 
R$ 10.000,00 pertencentes ao Município Alfa, no Estado de Mato 
Grosso do Sul. Ao conversar com o seu advogado, Caio 
demonstrou interesse na celebração de um acordo de não 
persecução penal com o órgão acusatório. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que Caio: 

(A) poderá ser beneficiado com o acordo de não persecução 
penal, desde que repare o dano causado ao Município Alfa e 
renuncie voluntariamente a bens e direitos indicados pelo 
Ministério Público; 

(B) não poderá celebrar acordo de não persecução penal, já que 
o referido instituto despenalizador não é aplicável aos crimes 
praticados contra a Administração Pública; 

(C) poderá ser beneficiado com o acordo de não persecução 
penal, desde que, além de reparar o dano causado ao 
Município Alfa, confesse a prática delitiva; 

(D) poderá ser beneficiado com o acordo de não persecução 
penal, desde que repare o dano causado ao Município Alfa; 

(E) não poderá celebrar acordo de não persecução penal, em 
razão da reincidência em crime doloso. 

 

66 

José é réu em ação penal, que tramita no âmbito do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, pela prática do crime de 
corrupção passiva. Registre-se que o juízo competente ordenou a 
suspensão do processo, em virtude de questão prejudicial 
suscitada pela defesa. Irresignado com a decisão prolatada, o 
Ministério Público pretende recorrer. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, o Ministério Público poderá interpor: 

(A) recurso em sentido estrito; 

(B) agravo de instrumento; 

(C) recurso de apelação; 

(D) recurso inominado; 

(E) agravo interno. 

 

67 

No contexto de persecução penal que apura a prática de crimes 
contra a administração pública, Caio, investigado, celebrou 
acordo de colaboração premiada com o Ministério Público, 
devidamente homologado em juízo. Assim sendo, com base, 
apenas, nas declarações do colaborador, o juízo competente 
recebeu a denúncia em face de Lucas, decretando a sua prisão 
preventiva. O magistrado alegou, na sua decisão, que a prova de 
autoria não poderia ser produzida por outros meios. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 12.850/2013, é correto afirmar que o juízo agiu de forma: 

(A) adequada, na medida em que se admite o recebimento da 
denúncia, bem como a decretação da prisão preventiva com 
base, apenas, nas declarações do colaborador, desde que a 
prova não possa ser produzida por outros meios; 

(B) inadequada, na medida em que não se admite a decretação 
da prisão preventiva com base, apenas, nas declarações do 
colaborador; por outro lado, inexiste irregularidade na 
decisão de recebimento da denúncia; 

(C) inadequada, na medida em que não se admite o recebimento 
da denúncia com base, apenas, nas declarações do 
colaborador; por outro lado, inexiste irregularidade na 
decretação da prisão preventiva; 

(D) inadequada, na medida em que não se admite o recebimento 
da denúncia, tampouco a decretação da prisão preventiva 
com base, apenas, nas declarações do colaborador; 

(E) adequada, na medida em que se admite o recebimento da 
denúncia, bem como a decretação da prisão preventiva com 
base, apenas, nas declarações do colaborador. 

 

68 

No curso de complexa investigação, envolvendo a prática de 
crimes de corrupção passiva, corrupção ativa e concussão por 
parte de empresários e servidores públicos do Estado Alfa, o 
Ministério Público requereu, em juízo, a decretação do sequestro 
de bens de dezenas de investigados. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições do 
Código de Processo Penal, analise as afirmativas a seguir. 

I. Para a decretação do sequestro, bastará a existência de indícios 
veementes da proveniência ilícita dos bens. 

II. O sequestro autuar-se-á em apartado e admitirá embargos 
infringentes e de nulidade. 

III. O sequestro poderá ser embargado pelo acusado, sob o 
fundamento de não terem os bens sido adquiridos com os 
proventos da infração, e pelo terceiro, a quem os bens houverem 
sido transferidos a título oneroso, sob o fundamento de tê-los 
adquirido de boa-fé. 

Nesse cenário, está correto o que se afirma em:  

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) I e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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Direito Tributário 
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Em 2024, Carlos, pessoa física residente no Brasil, transferiu a 
uma sociedade empresária, da qual é sócio, um imóvel comercial 
adquirido em 2000, avaliado em R$ 1.200.000,00, para 
integralização de capital social. O valor de aquisição do bem por 
Carlos, à época, fora de R$ 400.000,00. 

Carlos pergunta a seu contador se haverá incidência de imposto 
de renda sobre ganho de capital nessa operação. 

Considerando o caso acima, é correto afirmar que: 

(A) a operação de integralização de capital não constitui 
alienação para fins de incidência do imposto de renda, por 
não envolver contraprestação financeira; 

(B) a incidência de imposto de renda sobre ganhos de capital 
decorrentes da diferença entre o valor de aquisição e o de 
incorporação de imóveis de pessoa física é legítima; 

(C) a operação é isenta de Imposto de Renda, desde que o valor 
do imóvel seja reinvestido em outro imóvel no prazo de 180 
dias; 

(D) o imposto de renda somente incidiria sobre o ganho de 
capital se este fosse superior a R$ 1.000.000,00; 

(E) o ganho de capital decorrente da operação será reduzido 
integralmente pela aplicação dos fatores de redução 
previstos na legislação, independentemente da data de 
aquisição do imóvel. 

 

70 

Em 2023, a Procuradoria-Geral do Município Alfa encaminhou 
para protesto, em cartório, Certidões de Dívida Ativa (CDA) 
relativas a créditos tributários regularmente inscritos. 

Uma das empresas devedoras ajuizou ação alegando ilegalidade 
do protesto, sustentando que a Lei nº 6.830/1980 (Lei de 
Execuções Fiscais) já confere exequibilidade à CDA, sendo, 
portanto, indevido o uso do protesto extrajudicial. 

Considerando a legislação e o entendimento dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que o protesto da CDA: 

(A) é ilegal, pois a Fazenda Pública já dispõe de título executivo 
hábil à cobrança judicial, sendo vedado o uso de meios 
extrajudiciais alternativos; 

(B) é desnecessário e ineficaz, porque o crédito tributário já se 
constitui em mora com o vencimento da obrigação, não 
havendo utilidade prática no ato; 

(C) é medida válida apenas para créditos de natureza não 
tributária, em respeito ao princípio da legalidade estrita; 

(D) é válido, constituindo meio alternativo e extrajudicial de 
cobrança de créditos públicos, inclusive os tributários; 

(E) configura sanção política inconstitucional, por restringir o 
exercício da atividade econômica do contribuinte. 

 

71 

Em 2023 Beatriz adquiriu de João um apartamento em São Paulo 
por R$ 850.000,00, valor que declarou na guia de recolhimento 
do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). 

Ao analisar a declaração de Beatriz, o município indeferiu a 
base declarada e exigiu o pagamento do ITBI calculado sobre 
R$ 1.100.000,00, valor fixado em sua “tabela de valor de 
referência” para imóveis na mesma região, vinculada à base 
de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU). 

Com base na legislação e jurisprudência, é correto afirmar que: 

(A) o município pode arbitrar previamente a base de cálculo do 
ITBI com respaldo em valor de referência por ele estabelecido 
unilateralmente; 

(B) a base de cálculo do ITBI deve corresponder ao valor venal do 
IPTU, por ser o parâmetro de avaliação oficial do imóvel; 

(C) o valor declarado pelo contribuinte presume-se compatível 
com o valor de mercado e só pode ser afastado mediante 
instauração de processo administrativo próprio; 

(D) o valor declarado pelo contribuinte presume-se compatível 
com o valor de mercado e não pode ser afastado pelo Fisco, 
pelo Princípio da Segurança Jurídica; 

(E) o valor de mercado fixado pela Administração prevalece 
sobre o declarado pelo contribuinte, por se tratar de tributo 
lançado de ofício. 

 

72 

Em 2024, Luana levou ao Registro de Imóveis escritura pública de 
compra e venda de apartamento com valor declarado de 
R$ 400.000,00. No entanto, a base de cálculo do ITBI para o 
imóvel foi de R$ 520.000,00, e o valor venal de IPTU era de 
R$ 480.000,00. 

O notário entendeu que o valor declarado estaria subavaliado e 
pretende cobrar os emolumentos diretamente sobre 
R$ 520.000,00. 
À luz da legislação do Estado de Mato Grosso do Sul, é correto 
afirmar que: 

(A) em regra, os emolumentos devem ser calculados sobre o 
maior valor entre o valor declarado e o do ITBI, mas o titular 
do serviço deve impugnar o valor declarado por 
requerimento ao juiz corregedor permanente; 

(B) os emolumentos devem ser calculados pelo valor venal do 
IPTU, por se tratar do parâmetro fiscal oficial mais próximo 
do valor de mercado; 

(C) diante de subavaliação evidente, o notário pode arbitrar 
unilateralmente a base de cálculo para os emolumentos, 
dispensando intervenção do juiz corregedor permanente; 

(D) por força do princípio da autonomia administrativa, os 
emolumentos devem sempre seguir o valor declarado pelas 
partes, sendo vedada a consideração de bases fiscais 
(ITBI/IPTU); 

(E) o corregedor-geral pode reajustar os emolumentos desse 
caso concreto em até 75%, independentemente de 
publicação prévia de tabelas. 
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Em 2024, o tabelião Tício, do Estado de Mato Grosso do Sul, 
recebeu solicitação de registro de uma cédula de crédito rural 
garantida por hipoteca sobre dois imóveis rurais, situados em 
circunscrições distintas. O valor total do financiamento é de 
R$ 3.000.000,00.  

Ao calcular os emolumentos, Tício aplicou 0,4% sobre o valor 
total do crédito, somando ainda custas adicionais destinadas ao 
fundo de previdência dos notários do estado. 

Com base na Lei nº 10.169/2000 e demais legislações em vigor, é 
correto afirmar que: 

(A) o percentual aplicado pelo tabelião está correto, pois os 
emolumentos podem atingir até 0,5% do valor do crédito 
concedido; 

(B) o valor dos emolumentos deve ser calculado sobre o total do 
crédito, independentemente do número de imóveis 
vinculados à garantia; 

(C) a cobrança de contribuições destinadas a fundos de 
previdência dos notários é facultativa, pois a exigência 
decorre da natureza pública da delegação; 

(D) os emolumentos relativos à cédula de crédito rural podem ser 
fixados em percentual incidente sobre o valor do negócio, 
desde que previsto em lei estadual; 

(E) os emolumentos não podem exceder 0,3% do valor do 
crédito rural, sendo vedada a cobrança de acréscimos, e, no 
caso de dois imóveis, a base de cálculo será dividida entre 
eles. 

 

74 

O tabelião Rafael lavrou escritura pública de promessa de compra 
e venda de um imóvel rural em nome de João (promitente 
vendedor) e Marcos (promitente comprador). O contrato foi 
regularmente firmado, mas nunca levado a registro no Cartório 
de Registro de Imóveis. Dois anos depois, a Fazenda Nacional 
ajuizou execução fiscal em face de João, por créditos tributários 
de ITR relativos ao período em que Marcos já ocupava o imóvel e 
explorava diretamente a atividade agropecuária. 

Diante da situação, no que se refere à responsabilidade tributária 
pelo ITR, é correto afirmar que: 

(A) João é parte legítima para figurar no polo passivo da 
execução fiscal, uma vez que o contrato não foi levado a 
registro no Cartório de Registro de Imóveis competente; 

(B) a cobrança do ITR deve ser direcionada exclusivamente a 
Marcos, pois este é o possuidor direto e o único que exerce a 
atividade econômica sobre o imóvel; 

(C) João somente pode ser considerado responsável tributário 
caso tenha agido com excesso de poderes ou com o intuito de 
fraudar o Fisco; 

(D) a responsabilidade pelo ITR é solidária e automática entre 
promitente vendedor e promitente comprador, 
independentemente da existência de registro imobiliário; 

(E) nenhum dos dois é responsável, pois ITR só pode incidir após 
o registro do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis em 
nome do adquirente e o início da exploração rural. 

 

75 

Durante a lavratura de escritura pública de doação de bens, o 
tabelião deve orientar as partes sobre a incidência do ITCMD e a 
competência para sua cobrança. Em determinado caso, o doador, 
domiciliado em São Paulo, doa um imóvel situado em Brasília a 
um sobrinho residente no Rio de Janeiro. 

Com base na Constituição Federal, é correto afirmar que a 
instituição e cobrança do ITCMD: 

(A) compete ao Distrito Federal, pois o bem doado é imóvel 
localizado em seu território; 

(B) compete ao Estado de São Paulo, por ser o domicílio do 
doador, ainda que o bem se situe em outro ente federado; 

(C) compete ao Estado do Rio de Janeiro, uma vez que o 
domicílio do donatário é o elemento de conexão relevante 
para bens imóveis; 

(D) não compete a nenhum ente federado, pois há conflito de 
competência territorial, devendo a matéria ser disciplinada 
por lei complementar federal; 

(E) compete ao Distrito Federal e ao Estado de São Paulo, de 
forma concorrente, cabendo ratear o imposto entre ambos, 
proporcionalmente ao valor do bem. 

 

76 

A pessoa jurídica ABCD Ltda., optante pelo Simples Nacional, 
realizou operação interestadual de mercadorias. O estado 
destinatário exige o ICMS-DIFAL com base em decreto do Poder 
Executivo daquele estado, inexistindo lei formal do estado sobre 
a matéria. O contador da pessoa jurídica questiona 
administrativamente a validade dessa cobrança. 

Com base na legislação e na jurisprudência, é correto afirmar 
que: 

(A) a cobrança é válida, pois o decreto estadual apenas 
regulamentou a Constituição Federal, não havendo 
necessidade de lei estadual específica; 

(B) a cobrança é legítima, já que o STF, em decisão proferida em 
sede de repercussão geral, declarou a constitucionalidade do 
DIFAL nesses casos; 

(C) a cobrança não é válida, pois a matéria deve ser regulada por 
meio de convênio do CONFAZ, e não por meio de decreto 
estadual; 

(D) a imposição tributária de ICMS-DIFAL em face de sociedade 
empresária aderente ao Simples Nacional não é 
constitucional, por violação ao princípio da não 
cumulatividade; 

(E) a cobrança do ICMS-DIFAL é inconstitucional, sendo 
indispensável a edição de lei estadual em sentido estrito que 
institua o tributo. 
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Direito Empresarial 

77 

Sobre o patrimônio rural em afetação e a cédula imobiliária rural, 
analise as afirmativas a seguir, considerando V para a(s) 
verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). 

(   ) No regime de afetação sobre o imóvel rural, as lavouras, o 
terreno, as acessões e as benfeitorias nele fixadas, exceto os bens 
móveis e os semoventes, constituirão o patrimônio rural em 
afetação, destinado a prestar garantias por meio da emissão de 
letra de crédito do agronegócio (LCA), ou em operações 
financeiras contratadas pelo proprietário por meio de cédula 
imobiliária rural (CIR).  

(   ) É vedada a constituição de patrimônio rural em afetação 
incidente sobre a pequena propriedade rural, assim considerada 
como o imóvel rural de área até quatro módulos fiscais, 
respeitada a fração mínima de parcelamento. 

(   ) O imóvel rural, enquanto estiver sujeito ao regime de 
afetação, ainda que de modo parcial, não poderá ser objeto de 
compra e venda, doação, parcelamento ou qualquer outro ato 
translativo de propriedade por iniciativa do proprietário. 

(   ) A cédula imobiliária rural (CIR) conterá, dentre os requisitos 
lançados em seu contexto, a cláusula à ordem e a data do 
vencimento, que poderá ser substituída pela declaração de ser o 
título à vista. 

(   ) O vencimento da cédula imobiliária rural (CIR) será 
antecipado, independentemente de aviso ou interpelação judicial 
ou extrajudicial, nas hipóteses de insolvência civil, falência, 
recuperação judicial ou recuperação extrajudicial do emitente. 

A sequência correta é: 

(A) F, V, V, F, F; 

(B) V, F, F, V, V; 

(C) F, F, V, V, V; 

(D) V, F, V, F, V; 

(E) F, V, F, V, F. 

 

78 

O Código Civil de 2002 regulou a propriedade fiduciária no 
Livro III da Parte Especial, definindo-a como a propriedade 
resolúvel de coisa móvel infungível que o devedor, com escopo 
de garantia, transfere ao credor.  

Sobre tal propriedade, é correto afirmar que: 

(A) a propriedade superveniente, adquirida pelo devedor, torna 
eficaz, desde a data do contrato, a transferência da 
propriedade fiduciária; 

(B) vencida a dívida, e não paga, deve promover a venda judicial 
da coisa a terceiros a aplicar o preço no pagamento de seu 
crédito e das despesas de cobrança, e entregar o saldo, se 
houver, ao devedor; 

(C) o contrato que serve de título à propriedade fiduciária 
conterá, dentre outros requisitos, o total da dívida, o índice 
de atualização monetária e a taxa de juros, podendo haver 
capitalização anual ou semestral; 

(D) a constituição ocorre com o registro do contrato que lhe 
serve de título no Registro de Títulos e Documentos do 
domicílio do devedor ou do local da situação do bem; 
tratando-se de veículos, o registro do contrato deve ser feito 
na repartição competente para o licenciamento, fazendo-se a 
anotação no certificado de registro; 

(E) o credor fiduciário que se tornar proprietário pleno do bem, 
por efeito de realização da garantia, mediante consolidação 
da propriedade, adjudicação, dação ou outra forma pela qual 
lhe tenha sido transmitida a propriedade plena, passa a 
responder pelo pagamento dos tributos sobre a propriedade 
a partir da data em que vier a ser imitido na posse direta do 
bem. 

 

79 

Além da lei civil, os usos ou práticas empresariais são fontes do 
direito empresarial, cabendo por lei às Juntas Comerciais 
proceder a seu assentamento.  

A respeito dessa incumbência, é correto afirmar que: 

(A) as Juntas Comerciais devem proceder, anualmente, à revisão 
da coleção dos usos ou práticas empresariais assentados que 
serão publicados; 

(B) a Junta Comercial decidirá se é verdadeiro e registrável o uso 
ou prática empresarial, em sessão a que compareçam, no 
mínimo, três quartos dos vogais e a aprovação ocorrerá pelo 
voto de, no mínimo, dois terços dos vogais presentes; 

(C) os usos ou práticas empresariais serão reunidos e assentados 
em livro próprio, pela Junta Comercial, sempre por solicitação 
da Procuradoria ou de entidade de classe interessada; 

(D) caso o plenário da Junta Comercial aprove o uso ou prática 
empresarial, ele será assentado em livro especial, com a sua 
justificação, efetuada a respectiva publicação no Diário Oficial 
da União e em jornal de grande circulação na localidade da 
sede da Junta Comercial; 

(E) verificada, pela Procuradoria, a inexistência de disposição 
legal contrária ao uso ou prática empresarial a ser assentada, 
o presidente da Junta Comercial solicitará o pronunciamento 
escrito das entidades diretamente interessadas, que se 
manifestarão no prazo de noventa dias, e publicará convite 
para que os interessados se manifestem no mesmo prazo. 
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Dentre os atos que são objetivamente ineficazes em relação à 
massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do 
estado de crise econômico-financeira do devedor, seja ou não 
intenção deste fraudar credores, estão incluídos os registros de 
direitos reais e de transferência de propriedade entre vivos, por 
título oneroso ou gratuito, ou a averbação relativa a imóveis 
realizados: 

(A) após a decretação da falência, salvo se tiver havido 
prenotação anterior; 

(B) dentro do termo legal da falência, salvo se tiver havido 
prenotação anterior; 

(C) nos dois anos anteriores à decretação da falência, salvo se 
tiver havido prenotação anterior; 

(D) dentro do termo legal ou após a decretação da falência, salvo 
se tiver havido prenotação anterior; 

(E) dentro do termo legal ou nos dois anos após a decretação da 
falência, salvo se tiver havido prenotação anterior. 
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As cooperativas são sociedades de pessoas, de natureza jurídica 
simples qualquer que seja seu objeto, constituídas para prestar 
serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades 
por várias características, EXCETO: 

(A) a neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e 
social; 

(B) a variabilidade do capital social representado por quotas-
partes; 

(C) a possibilidade de fusão entre cooperativas ou a incorporação 
de uma à outra; 

(D) a incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros 
estranhos à sociedade, ainda que por herança; 

(E) a singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, 
federações e confederações de cooperativas, com exceção 
das que exerçam atividade de crédito, optar pelo critério da 
proporcionalidade. 
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A sociedade empresária Naviraí Moda em Couro Ltda. requereu 
homologação de plano de recuperação extrajudicial com seus 
credores quirografários, trabalhistas e com garantia real, 
aprovado por todos os credores a ele submetidos. Entretanto, 
não foi incluído no plano o crédito de Curtume Coxim Ltda., pois 
a devedora preferiu celebrar com esse credor acordo privado 
durante a tramitação do processo. 

Considerando-se esse cenário e as disposições da 
Lei nº 11.101/2005, é correto afirmar que: 

(A) a devedora não poderá celebrar acordo privado com 
qualquer credor enquanto não for homologado o plano de 
recuperação extrajudicial; 

(B) o acordo privado pode ser celebrado independentemente de 
ter a sociedade empresária requerido a homologação de 
plano de recuperação extrajudicial; 

(C) os acordos privados são restritos à recuperação judicial e seu 
alcance é limitado aos créditos excluídos dos efeitos da 
recuperação, de modo que é ilegal a prática adotada pela 
devedora; 

(D) a celebração de acordo privado é possível durante a 
recuperação judicial, desde que o valor do crédito seja 
superior a quarenta salários mínimos; 

(E) a admissibilidade de acordo privado é possível na 
recuperação extrajudicial, porém, apenas para os credores 
cujos créditos não se submetam aos efeitos dela. 
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Sobre a cobrança e o pagamento do warrant, analise as 
afirmativas a seguir.  

I. Ao portador do conhecimento de depósito é permitido retirar a 
mercadoria antes do vencimento da dívida constante do warrant, 
consignando no armazém geral o principal e juros até o 
vencimento e pagando os impostos fiscais, armazenagens 
vencidas e mais despesas; se o warrant não for apresentado ao 
armazém geral até trinta dias depois do vencimento da dívida, a 
quantia consignada será levada a depósito judicial por conta de 
quem pertencer. 

II. O portador do warrant que no dia do vencimento não for pago, 
e que não encontrar consignada no armazém geral a importância 
do seu crédito e juros, deverá interpor o respectivo protesto em 
até trinta dias, sob pena de perder o direito de regresso em face 
dos endossadores do warrant, à exceção do primeiro, e dos 
endossadores do conhecimento de depósito. 

III. Se o portador do warrant não ficar integralmente pago, em 
virtude da insuficiência do produto líquido da venda da 
mercadoria ou da indenização do seguro no caso de sinistro, tem 
ação para haver o saldo contra os endossadores anteriores 
solidariamente, observando-se os prazos prescricionais relativos 
à ação cambial. 

Está correto o que se afirma em:  

(A) I, apenas; 

(B) III, apenas; 

(C) I e II, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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Em 22 de setembro de 2025 foi lavrado o protesto por falta de 
pagamento de nota promissória subscrita por Anastácio em favor 
de Ladário, Miranda & Cia Ltda. 

Considerando-se essa situação, é correto afirmar que: 

(A) a prática de todos os atos necessários às medidas de 
incentivo à renegociação de dívidas protestadas é exclusiva e 
inerente à delegação dos tabeliães de protesto, diretamente 
ou por intermédio de sua central nacional de serviços 
eletrônicos compartilhados, vedada qualquer exigência que 
não esteja prevista na Lei nº 9.492/1997; 

(B) após a lavratura do protesto, faculta-se ao credor ou ao 
tabelião de protestos ou ao responsável interino 
territorialmente competente pelo ato, por intermédio da 
central nacional de serviços eletrônicos compartilhados dos 
tabeliães de protesto, a qualquer tempo, propor medidas de 
incentivo à renegociação de dívidas protestadas e ainda não 
canceladas, podendo também ser concedido abatimento de 
emolumentos e demais acréscimos legais; 

(C) é facultado ao credor, nos trinta dias seguintes ao da 
lavratura do protesto, autorizar o tabelião ou o responsável 
interino pelo expediente a receber o valor da dívida já 
protestada, bem como indicar eventual critério de 
atualização desse valor, vedada a concessão de desconto ou 
parcelamento do débito, e ao devedor oferecer 
contrapropostas, no prazo de dez dias, por meio da central 
nacional de serviços eletrônicos compartilhados;  

(D) em caso de liquidação da dívida por meio da renegociação, o 
devedor ou interessado no pagamento deverá arcar com o 
pagamento dos emolumentos devidos pelo registro do 
protesto e seu cancelamento, dos acréscimos legais e das 
demais despesas, com base na tabela do protesto vigente no 
momento da lavratura do protesto, bem como do preço 
devido à central nacional de serviços eletrônicos 
compartilhados dos tabeliães de protesto pelos serviços 
prestados; 

(E) quando o credor, o devedor ou interessado no pagamento da 
dívida optarem por propor medidas de incentivo à 
renegociação de dívidas protestadas e ainda não canceladas 
por intermédio dos tabeliães de protesto e da central 
nacional de serviços eletrônicos compartilhados, o 
pagamento dos emolumentos apenas será devido caso seja 
exitosa a renegociação e na data da celebração do acordo. 

 

 

Direito Administrativo e Direito 
Constitucional  

85 

Após ouvir um podcast que mencionava a importância do 
desenvolvimento, implantação e aperfeiçoamento de programas 
de integridade (compliance) pelas sociedades empresárias, 
destacando a relevância do tema no âmbito das contratações 
públicas, Felício decidiu verificar as exigências constantes da Lei 
nº 14.133/2021 com relação à aludida temática.  

Ele concluiu corretamente que:  

(A) a implantação de programa de integridade é obrigatória para 
viabilizar as contratações de grande vulto, de modo que deve 
ser realizada necessariamente antes da celebração da avença, 
sendo vedado o estabelecimento de prazo para a sua 
realização após a formalização do respectivo instrumento; 

(B) a implantação de programa de integridade, caso seja utilizada 
a modalidade diálogo competitivo, nos termos da lei, é 
imprescindível para fins de habilitação dos licitantes, a ser 
comprovada, portanto, na respectiva fase da licitação, que se 
dá em momento posterior à identificação da solução que 
atende às necessidades da Administração Pública; 

(C) o desenvolvimento de programa de integridade não pode ser 
utilizado como critério de desempate no âmbito dos 
procedimentos licitatórios, considerando que a lei de 
regência prevê apenas a disputa final e a avaliação de 
desempenho contratual prévio para tal finalidade, após o que 
é pertinente a utilização de sorteio para a definição do 
vencedor; 

(D) a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade é condição para reabilitação, em caso de 
aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar com a Administração Pública em 
decorrência da prática de ato lesivo à Administração Pública; 

(E) a implantação ou aperfeiçoamento de programas de 
integridade não podem ser considerados para fins das 
sanções previstas na lei em comento, mas é vedada a 
aplicação da penalidade de impedimento de licitar e 
contratar às sociedades que desenvolvam o aludido 
programa. 
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O Estado Alfa fez editar um decreto que declarou de utilidade 
pública, para fins de desapropriação, o imóvel de propriedade de 
Eufrásio, com vistas a construir um hospital público. Diante disso, 
Eufrásio está com fundadas dúvidas em relação à possibilidade de 
a desapropriação ser realizada por acordo, motivo pelo qual 
consultou assessoria jurídica em relação ao tema.  

Acerca da distinção entre desapropriação por acordo e 
desapropriação judicial, é correto afirmar que:  

(A) o acordo formalizado em âmbito administrativo com relação 
à desapropriação por utilidade pública depende da 
homologação judicial para que possa surtir seus regulares 
efeitos; 

(B) a utilização de meios alternativos de solução de 
controvérsias, tais como mediação e arbitragem, é vedada no 
âmbito da desapropriação por utilidade pública; 

(C) a quantia indenizatória na desapropriação por utilidade 
pública realizada por acordo deverá necessariamente abarcar 
os juros compensatórios, que compõem a justa e prévia 
indenização em dinheiro; 

(D) o adimplemento do montante que exceder eventual depósito 
prévio na ação judicial de desapropriação por utilidade 
pública, determinado na sentença, deverá ser realizado por 
meio de precatório, se o poder público estiver em dia com o 
seu pagamento; 

(E) a rejeição da oferta realizada administrativamente impõe que 
o poder público promova a desapropriação judicial, o que 
deve ser realizado no prazo máximo de dois anos, a contar da 
publicação do decreto que declarou a utilidade pública. 

 

87 

À luz do Estatuto da Metrópole (Lei nº 13.089/2015), analise as 
afirmativas a seguir.  

I. É vedado que municípios limítrofes situados em estados da 
Federação distintos venham a integrar uma região metropolitana 
ou aglomeração urbana.  

II. A governança interfederativa das regiões metropolitanas e das 
aglomerações urbanas respeitará, dentre outros, os princípios da 
prevalência do interesse comum sobre o local, da autonomia dos 
entes da Federação e da gestão democrática da cidade. 

III. Aglomeração urbana é a unidade territorial urbana constituída 
pelo agrupamento de dois ou mais municípios limítrofes, 
caracterizada por complementaridade funcional e integração das 
dinâmicas geográficas, ambientais, políticas e socioeconômicas, 
cuja instituição depende de lei complementar estadual.  

Está correto o que se afirma em:  

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 

 

88 

Diante da necessidade de compreender a aplicação das 
alterações promovidas pela Lei nº 14.230/2021 na Lei 
nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa) no tempo, 
Nahum passou a analisar a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores acerca do tema, vindo a concluir corretamente que:  

(A) diante do princípio da retroatividade da norma mais benéfica 
que rege o direito administrativo sancionador, todas as 
normas mais benéficas ao réu, introduzidas pela nova lei, 
devem retroagir; 

(B) o novo regime prescricional introduzido pela legislação 
alteradora deve retroagir, de modo que os novos marcos 
temporais devem ser aplicados a situações pretéritas; 

(C) diante da aplicação do princípio tempus regit actum, é 
vedada a aplicação da nova norma às demandas em curso 
que ainda não tenham transitado em julgado; 

(D) apenas as novas normas processuais devem ser aplicadas às 
ações de improbidade em curso, não podendo as normas de 
direito material incidir sobre as ações ajuizadas antes de sua 
vigência; 

(E) a alteração promovida pela novel legislação no sentido de 
não mais admitir a modalidade culposa é irretroativa, não 
tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada nem 
tampouco durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes. 
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Diante do desabamento de uma construção não habitada que 
estava sendo realizada sem o devido licenciamento municipal, 
que resultou na morte de cinco pessoas, (dois trabalhadores e 
três transeuntes), as autoridades competentes da edilidade 
foram questionadas quanto a uma possível omissão diante da 
situação, dado o caráter flagrantemente irregular da obra.  

Ao prestar esclarecimentos acerca de tais fatos, as aludidas 
autoridades salientaram que o responsável pela obra já havia 
sido multado cinco vezes e que estava aguardando 
pronunciamento jurisdicional em demanda proposta para 
promover demolição da obra, com pedido liminar para a 
realização do embargo, ainda pendente de apreciação pelo juízo 
competente, de modo que já haviam esgotado todas as 
possibilidades atinentes ao exercício do poder de polícia na 
esfera administrativa.  

Considerando que a lei local previa a aplicação de multa, bem 
como a adoção das medidas de embargo e demolição da obra 
para as infrações cometidas em tais circunstâncias, é correto 
afirmar que:  

(A) apesar de a multa não ser dotada do atributo da 
autoexecutoriedade, a medida de embargo da obra apresenta 
tal característica, de modo que não era necessário que a 
Administração aguardasse a decisão liminar do Judiciário para 
fazer cumprir regular determinação em tal sentido; 

(B) tanto a multa quanto a medida de demolição são dotadas do 
atributo da autoexecutoriedade, de modo que a atuação 
jurisdicional era prescindível para que a Administração 
adotasse as condutas necessárias para ultimar o 
cumprimento de tais determinações; 

(C) apenas a multa é dotada do atributo da autoexecutoriedade, 
razão pela qual o embargo e a demolição da obra na situação 
descrita, por não gozarem de tal característica, dependiam de 
pronunciamento jurisdicional para serem levados a efeito 
pela Administração; 

(D) considerando que o embargo e a demolição da obra são 
medidas previstas em lei, dotadas de autoexecutoriedade, a 
Administração não tinha o interesse de agir para o 
ajuizamento de demanda com vistas a exigir a sua 
implementação, ainda que o imóvel fosse habitado; 

(E) somente a demolição da obra, por não gozar do atributo da 
autoexecutoriedade, dependia do ajuizamento de demanda 
para ser efetuada pela Administração, de modo que, em 
relação à multa e à demolição, é vedado o ajuizamento de 
demanda com vistas a levar a efeito as providências 
pertinentes. 
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Eraldo cometeu infração no exercício de suas atribuições como 
tabelião, passível de aplicação da pena de suspensão. Ocorre que 
tal fato ocorreu há mais de cinco anos, de modo que Eraldo 
acredita que a pretensão disciplinar está prescrita.  

Considerando que a Lei nº 8.935/1994 não estabelece prazos 
prescricionais no âmbito do processo administrativo disciplinar, é 
correto afirmar, à luz da orientação do Superior Tribunal de 
Justiça, que: 

(A) é imprescritível a pretensão, diante da omissão da lei de 
regência em relação aos prazos atinentes à aplicação de 
penalidades disciplinares; 

(B) é cabível a aplicação das disposições atinentes à prescrição 
previstas no estatuto dos servidores públicos estadual; 

(C) deve ser aplicado o prazo prescricional de oito anos previsto 
na lei de improbidade administrativa; 

(D) há de ser aplicado, por analogia, o prazo prescricional de 
cinco anos previsto no Decreto nº 20.910/1932; 

(E) impõe-se a aplicação do prazo geral de dez anos previsto no 
Código Civil para as situações não especificadas em tal 
norma. 
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A aristocracia que controla o país Alfa há duas décadas decidiu 
convocar eleições diretas para a formação de uma Assembleia 
Nacional Constituinte, que iniciou seus trabalhos utilizando um 
texto-base elaborado pela referida aristocracia. O texto foi 
estruturado de modo a assegurar a continuidade dessa 
aristocracia no poder, sendo submetido, após a sua conclusão e 
em momento imediatamente anterior à sua publicação e início da 
eficácia, à aprovação popular, o que, de fato, ocorreu. Por ato da 
Assembleia Nacional Constituinte, a Constituição do país Alfa 
entrou em vigor e começou a produzir efeitos. 

Essa Constituição pode ser classificada como: 

(A) formal e normativa; 

(B) histórica e dirigente; 

(C) plebiscitária e nominal; 

(D) promulgada e semântica; 

(E) outorgada e compromissória. 
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O juiz de direito da Comarca Alfa, que não conta com sede de 
vara federal, proferiu sentença definindo a forma de uso de uma 
área rural em litígio envolvendo sociedade empresária e pessoa 
natural, que divergiam sobre a forma de aproveitamento 
econômico dessa área. Após o trânsito em julgado da sentença, a 
União constatou que tinha interesse na área, embora não tenha 
sido intimada pelo juízo sentenciante, o que a levou a cogitar 
ingressar com uma ação rescisória. 

Na situação descrita, é correto afirmar que a ação rescisória:   

(A) não é cabível, pois a União não foi parte no processo; 

(B) deve ser julgada pelo Supremo Tribunal Federal; 

(C) deve ser julgada pelo respectivo Tribunal de Justiça; 

(D) deve ser julgada pelo respectivo Tribunal Regional Federal; 

(E) somente pode ser ajuizada se houver lei autorizando que a 
Justiça Estadual aprecie a causa de competência da Justiça 
Federal. 
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Joana foi ocupante de cargo de provimento efetivo no âmbito do 
Município Delta e, após preencher os requisitos de tempo de 
contribuição e de serviço exigidos pela ordem jurídica, teve 
deferida a sua aposentadoria voluntária pela estrutura de poder 
competente. Acresça-se que Joana passou a receber uma 
complementação da referida aposentadoria, o que gerou dúvidas 
quanto à sua juridicidade no âmbito dos órgãos de controle. 

À luz da sistemática constitucional, o Tribunal de Contas concluiu 
corretamente que a referida complementação: 

(A) é expressamente vedada; 

(B) é objeto de determinação constitucional, sempre que 
necessária para assegurar a paridade e a integralidade; 

(C) pode ser efetivada com recursos públicos caso seja prevista 
na lei que tenha extinguido o regime próprio de previdência 
social de Delta; 

(D) somente é admitida caso decorra do regime de previdência 
complementar instituído por lei de iniciativa do Poder 
Executivo de Delta; 

(E) pressupõe a realização do direito de opção por Joana pelo 
regime híbrido de previdência social, de caráter contributivo, 
mas com complementaridade.  

 

94 

Um legitimado deflagrou o controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado Alfa 
(TJEA), tendo por objeto o Art. W da Lei Estadual nº X. 
Argumentava-se, na causa de pedir, que houvera a violação ao 
Art. Y da Constituição da República. Nas informações prestadas, a 
Assembleia Legislativa do Estado Alfa sustentou que era 
impossível a realização do controle com a utilização do 
paradigma indicado pelo autor, bem como que o Art. W da Lei 
estadual nº X tinha teor idêntico ao do Art. M da Lei Federal nº Z, 
sendo que este último preceito jamais teve a sua 
constitucionalidade contestada. 

Considerando o teor dos argumentos apresentados, é correto 
afirmar que:      

(A) o paradigma de confronto indicado pelo autor não pode ser 
utilizado; 

(B) a identidade do preceito impugnado com o preceito de lei 
federal evidencia a inconstitucionalidade daquele; 

(C) a identidade do preceito impugnado com o preceito de lei 
federal obsta a realização do controle concentrado de 
constitucionalidade no plano estadual; 

(D) a utilização do paradigma de confronto indicado pelo autor é 
correta na medida em que a identidade entre os Arts. W e M 
exige o cotejo com a Constituição da República; 

(E) a utilização do paradigma de confronto indicado pelo autor 
pode ser admitida, caso se trate de norma a ser 
necessariamente reproduzida pela Constituição Estadual. 

 

95 

Um delegatário de serventia extrajudicial do Estado de Mato 
Grosso do Sul almejava nomear um substituto que pudesse 
praticar, simultaneamente, atos concernentes ao respectivo 
ofício.  

Considerando o objetivo almejado, o delegatário, após analisar o 
Código de Organização e Divisão Judiciárias, concluiu 
corretamente que o substituto: 

(A) deve ser indicado entre os auxiliares do delegatário e 
nomeado pelo juiz diretor do foro; 

(B) não pode responder pelo ofício em caso de vacância, salvo se 
for designado pela autoridade competente; 

(C) deve ser aprovado pelo corregedor-geral de justiça para a 
prática de atos de competência privativa do referido 
delegatário; 

(D) somente pode substituir o delegatário em suas férias e 
impedimentos, mas não praticar simultaneamente com o 
titular atos concernentes ao ofício; 

(E) é de livre escolha do delegatário, devendo realizar as 
comunicações devidas ao juiz diretor do foro e ao corregedor-
geral de justiça. 
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Em um processo de dúvida suscitado perante o juízo competente, 
discutia-se a interpretação a ser dada à Lei nº X, de modo a 
preservar a sua conformidade com o Art. Y da Constituição da 
República. Em sua decisão, observou o juízo que o intérprete não 
exerce uma atividade de cunho puramente cognoscitivo, 
avançando ao plano decisório. Fatores semióticos, conquanto 
sejam utilizados para delimitar o espaço de desenvolvimento da 
atividade do intérprete, conforme a influência oferecida pelo 
contexto, não apresentam uma relação de sobreposição com a 
norma.  

É correto afirmar que a decisão do juízo: 

(A) encampa premissas originalistas; 

(B) é compatível com a metódica estruturante; 

(C) indica uma adesão aos aspectos estruturais do pragmatismo; 

(D) rechaça a influência de referenciais axiológicos no plano 
deontológico; 

(E) direciona o conteúdo normativo com base no 
consequencialismo. 
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João Batista adquirira, em 1998, por meio de escritura pública de 
compra e venda, um terreno localizado às margens do rio 
Araguaia, em área navegável. Essa escritura pública foi 
devidamente registrada na matrícula do imóvel. João construiu 
uma pequena casa de veraneio e cercou o imóvel, pagando 
regularmente o IPTU cobrado pelo município. Em 2024, a União 
notificou João para desocupar a área, afirmando tratar-se de 
terreno marginal de rio navegável, bem público federal, 
insuscetível de usucapião e apropriação privada. João ingressou 
com ação indenizatória, sustentando o direito de ser indenizado 
pelas benfeitorias.  

À luz da jurisprudência atual do STJ, é correto afirmar que: 

(A) João poderá permanecer no imóvel, pois a ocupação por mais 
de 20 anos, ainda que sem título, legitima a aquisição da 
propriedade por usucapião; 

(B) João, mesmo sem título ou autorização administrativa, faz jus 
à indenização pelo terreno e pelas benfeitorias, bastando 
comprovar a boa-fé e o pagamento de tributos; 

(C) a posse prolongada e o pagamento de IPTU conferem direito 
de propriedade do imóvel a João, permitindo o pagamento, 
pela União, de indenização automática pela perda da 
propriedade do terreno; 

(D) a União não é proprietária do terreno, pois os terrenos 
marginais a rios navegáveis são propriedade dos estados ou 
do DF, conforme o caso, aos quais cabe pagar a indenização 
pelo terreno e pelas benfeitorias; 

(E) os terrenos marginais a rios navegáveis são bens públicos da 
União, insuscetíveis de apropriação privada, salvo quando 
demonstrada enfiteuse ou concessão administrativa pessoal, 
hipótese em que poderá haver indenização. 
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Roberto é tabelião de notas do Estado Ômega e praticou suposta 
infração disciplinar em 3 de outubro de 2021. Esse fato chegou ao 
conhecimento do registrador de imóveis, Marcos, em 6 de junho 
de 2025, tendo o corregedor-geral da justiça daquele estado sido 
informado dos fatos em 15 de outubro de 2025.  

De acordo com o entendimento mais recente do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), é correto afirmar que: 

(A) o prazo prescricional das infrações disciplinares praticadas 
por delegatários do serviço extrajudicial é contado da data da 
prática do ato ilícito, independentemente de quando a 
autoridade competente teve ciência dos fatos; 

(B) o termo inicial da prescrição da sanção disciplinar é a data em 
que qualquer servidor ou delegatário teve conhecimento da 
irregularidade, ainda que não detenha competência para 
instaurar o processo administrativo; 

(C) o regime jurídico dos delegatários, colaboradores do poder 
público, não admite aplicação analógica da Lei Federal 
nº 8.112/1990, contando-se o prazo prescricional para sanção 
desde a data do ato ilícito; 

(D) o Art. 142 da Lei Federal nº 8.112/1990 se aplica por analogia, 
adotando-se a teoria da actio nata, segundo a qual o prazo 
prescricional tem início na data em que a autoridade 
competente toma conhecimento do fato; 

(E) o registrador de imóveis é a autoridade competente para 
informar a prática de ato ilícito pelos tabeliães de notas à 
Corregedoria, de modo que o prazo prescricional teve início, 
no caso, em 6 de junho de 2025.   
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Maurício, deputado estadual, em discurso no Plenário da 
Assembleia Legislativa do Estado Ômega, imputa indevidamente 
a Fábio, delegatário de serviços extrajudiciais, os crimes de 
falsidade ideológica e peculato.   

À luz da jurisprudência atual do STF, é correto afirmar que: 

(A) a imunidade material parlamentar impede apenas a 
responsabilização penal do parlamentar, podendo subsistir 
pretensão indenizatória em face do Estado, diante da 
responsabilidade objetiva prevista no Art. 37, §6º, da 
Constituição Federal; 

(B) a imunidade material parlamentar constitui causa de exclusão 
da responsabilidade civil do Estado, afastando qualquer 
pretensão indenizatória contra o ente federado por danos 
decorrentes de palavras, opiniões e votos do parlamentar; 

(C) a responsabilidade civil do Estado subsiste nas hipóteses em 
que o dano decorrer de palavras proferidas no exercício do 
mandato, sendo irrelevante a vinculação com a função 
legislativa; 

(D) nos casos em que a conduta do parlamentar extrapolar os 
limites da imunidade material, caberá a responsabilização 
solidária entre o parlamentar e o Estado, sob o regime de 
responsabilidade objetiva; 

(E) a imunidade material parlamentar é relativa, permitindo o 
ajuizamento de ação de indenização contra o Estado sempre 
que demonstrado o dano à honra de terceiros, ainda que 
decorrente de pronunciamento em sessão legislativa. 
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O catolicismo é um relevante elemento histórico do Centro-Oeste 
brasileiro, tendo ultrapassado, ao longo dos anos, a prática 
religiosa e se tornado legítima expressão da cultura brasileira. No 
Estado de Mato Grosso do Sul, estima-se que mais de 70% da 
população das cidades de Ivinhema e Taquarussu seja composta 
de católicos, segundo dados do IBGE. João é juiz de direito na 
Comarca de Ivinhema. Na mesa de audiências de João há um 
exemplar da Bíblia, um terço e um crucifixo.  

À luz da jurisprudência do STF, é correto afirmar que a presença 
desses elementos religiosos na mesa de João é um ato: 

(A) violador da Constituição, pois fere a impessoalidade da 
Administração Pública; 

(B) violador da Constituição, pois não são permitidas alianças 
entre religião e funções dos Poderes; 

(C) conforme a Constituição, pois João, como qualquer pessoa, 
tem o direito de expressar sua religiosidade; 

(D) conforme a Constituição, pois a presença dos símbolos 
religiosos, no caso, busca representar a tradição cultural; 

(E) violador da Constituição, pois o Estado brasileiro é laico, 
sendo vedada a presença de símbolos religiosos no local. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 

 

 


